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RESUMO 
A participação nos lucros ou resultados das empresas é bastante antiga em vários pa- 
íses desde a década de 80, já começa um movimento nas empresas. No Brasil somente a partir 
de 1994, com a~ edição da medida provisória e em 2000 com a Lei 10.101, onde obriga as em- 
presas a efetuar a distribuição de seus lucros a seus empregados. 
Esta monografia estuda as fonnas de acordos referentes a implantação do sistema de 
Participação nos Lucros ou Resultados nas empresas: Trata-se de uma pesquisa de natureza 
bibliográfica utilizando-se de livros, artigos, revistas, sites da lntemet, que tratavam sobre o 
assunto. 
Vale ressaltar ainda que o objetivo principal é demonstrar as formas de acordos utili- 
zados para implantação do sistema de participaçao nos lucros ou resultados nas empresas, e 
dentre as formas de acordos existentes, verificar a que melhor beneficia a empresa e os em- 
pregados. 
V 
Inicialmente foram feitas algumas considerações referentes ao tema da pesquisa. Em 
seguida foram evidenciados o problema e os objetivos. Por último apresenta-se ametodologi- 
a, as limitaçoes e a estrutura da pesquisa. 
Ainda mostra-se um resumo de alguns acordos utilizados em empresas e uma análise 
para verificar qual acordo atende melhor os objetivos dos empregados e dos empregadores, 
podendo assim identificar quais as possíveis formas de acordo e de que maneira as empresas 
podem distribuir parte de seus lucros a seus funcionários, respeitando a lei em vigor.
1 INTRODUÇÃO 
Neste capitulo apresenta-se as considerações iniciais sobre o tema escolhido, a pro- 
blemática, o objetivo geral e específicos, a justificativa, a metodologia a qual será desenvolvi- 
do o trabalho e suas limitações 
1.1 ' CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
O mundo passa por um grande processo de mudanças, tanto humanas quanto tecno- 
lógicas. A abertura comercial e a globalização da economia, fez com que os clientes se tomem 
assim mais exigentes e o mercado mais competitivo, porem, trouxe, também, inovações na 
forma de pensar e de conduzir as organizações. 
Com a entrada no país de produtos de boa qualidade e baixo valor de mercado, o desa- 
fio fica maior, provocando a busca de fonnas de melhoria contínua na qualidade dos produtos e 
serviços e uma redução de custos, o que leva as organizações a implantar sistemas de qualidade. 
Sistemas estes que requerem acima de tudo a participação de seus empregados, que são, na 
maioria das vezes, grande parte do capital de uma empresa, ou seja o capital intelectual. Pode- 
se dizer que é um valor imensurável! Assim, muitas empresas estão criando também sistemas 
de Participação nos Lucros ou Resultados, até por ser considerada um ponto muito forte de 
motivação e de grande ajuda na busca da qualidade, e uma forma de melhor remunerar seus 
funcionários. 
Hoje, a participação nos lucros ou resultados é considerada uma importante ferra- 
menta de gestão que sendo aplicada de forma inteligente e criativa proporciona o aumento no 
vínculo entre seus empregados. Isto traz ganho na produtividade, redução de custos, aumento 
no lucro, incentivando cada vez mais a parceria entre capital e trabalho, além de motivar o 
trabalho em equipe nas organizações. Isto, faz com que os empregados deixem de ser apenas 
um fator produtivo, promovendo assim, maior comprometimento dos mesmos com os objeti- 
vos da organizaçao. 
A aplicação do sistema de participação nos lucros ou resultados no aspecto contábil é 
considerada uma despesa a mais e por outro lado, toma-se uma receita imensurável. Os em- 
pregados ficam mais motivados sabendo que também participaram desse retomo, e conse-
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qüentemente ocorre um aumento na produtividade com produtos de qualidade e de melhor 
aceitação no mercado. 
1.2 TEMA 
O tema a ser desenvolvido nesta monografia é um estudo referente às formas de ne- 
gociação para implantação do sistema de participação nos lucros ou resultados nas empresas. 
1.3 PRQBLEMÁTICA 
Está ocorrendo um novo momento nas negociações trabalhistas, buscando a flexibili- 
zação das leis, onde a participação nos lucros ou resultados representa uma conquista de direi- 
tos dos trabalhadores. Os empresários não devem pensar que é mais um encargo trabalhista, e 
sim uma importante ferramenta de gestão empresarial. 
Liderar pessoas não é uma tarefa fácil, mas, com o fortalecimento da motivação e 
com a congruência de objetivos é possível promover melhorias no desempenho dos emprega- 
dos. Para isto é reciso ue os estores consi am transformar esta motiva ão em uma fonna7 
que melhore os resultados. ` 
Tendo em vista o exposto, este trabalho pretende demonstrar diferentes tipos de a- 
cordos para implantação do sistema de participação nos lucros ou resultados em algumas em- 
presas trazendo beneficios tanto para as empresas como para os empregados. 
1.4 OBJETIVO GERAL 
Demonstrar e analisar as formas de acordos utilizados nos sistemas de participação 
nos lucros ou resultados nas empresas, e dentre as_fonnas de acordos existentes, verificar qual 
a que melhor beneficia a empresa e seus empregados.
3 
1.5 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
Para que se atenda, o objetivo geral, é necessário ter-se os seguintes objetivos especi- 
ficos: 
=> Apresentar um histórico da participação nos lucros ou resultados; 
:> Verificar a legislação pertinente ao tema; 
:> Fazer uma análise nas fonnas de negociação; 
:> Verificar dentre as fonnas de acordos apresentados, qual a que beneñcia tanto 
9.S €II1pI`€SaS ql1ã1'lÍO OS €1'I1pI`CgaCIOS. 
1.6 JUSTIFICATIVA 
O perfil dos trabalhadores hoje tem se modificado numa forma progressiva. Os em- 
pregados, em muitas negociações, não lutam mais por aumentos salariais oumelhores beneñ- 
cios sociais. Ultimamente, os acordos exigem a participação dos empregados nos resultados 
da empresa, e alguns chegam até a sentar-se à mesa de negociação discutindo propostas de 
participação nos lucros ou resultados. 
Este fato foi transformado em lei, e as empresas que ainda não adotam este sistema, 
estão se adaptando até porque é uma mudança de cultura organizacional e não pode, ser im- 
plantado de um dia para o outro, requerendo estudo e análise, principalmente, de comporta- 
mentos dentro das empresas. 
Os empregados, nonnalmente, aceitam o que a empresa propõe. O sistema implantado 
deve ser apresentado de forma que seus participantes entendam o objetivo do acordo e adotem a 
idéia. Não é de todo suficiente, a empresa construir um sistema que seja muito bem estruturado, 
elas devem criar culturas que propiciem aos empregados captar e adotar as propostas , ou seja, 
um sistema de participação nos lucros ou resultados que traga beneficios para ambas as partes, 
tanto para funcionários quanto empresários; Nesse sentido, os empregados passam a se sentir 
mais valorizados, reconhecidos e, naturalmente, podem dar mais de si buscando assim, a valori- 
zação e a competência do empregado;
â
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1.7 METODOLOGIA 
O homem, sendo sujeito que produz conhecimento através do estudo ou da experiên- 
cia, visa melhorar sua vida social. Ele busca por intermédio de diversas formas, um meio para 
atingir tal finalidade. Uma delas é a pesquisa. 
Segundo CERVO e BERVIAN (1983: p.6): 
Pelo conhecimento o homem penetra as diversas áreas da realidade para dela tomar posse. Ora a pró- 
pria realidade apresenta níveis e estruturas diferentes em sua própria constituição. Assim a partir de 
um ente, fato ou fenômeno isolado, pode-se subir até situá-lo dentro de um contexto mais complexo. 
Ver seu significado e função, sua natureza aparente e profimda origem, sua finalidade, sua subordina- 
ção a outros entes, enfim, sua estrutura fundamental com todas as implicações daí resultantes. 
Através do conhecimento pode se obter explicação sobre diversas áreas da realidade. 
O homem por ser racional produz conhecimento através da vida de estudos ou experiências, 
sempre com a procura de uma melhor vida social. A pesquisa pode ser considerada uma das 
fomras de se aprofundar em um detenninado conhecimento. 
Para CERVO e BERVIAN (1983: p.50) pesquisa é: “uma atividade voltada para so- 
lução de problemas através do emprego de processos científicos. A pesquisa parte, pois de 
uma dúvida ou problema e, com o uso do método científico, busca uma resposta ou solução”. 
A pesquisa pode ser considerada uma ferramenta eficaz no esclarecimento de dúvi- 
das ou problemas. Aqui, se apresenta o fato de se analisar as fonnas de negociação para a im- 
plantação do sistema de participação nos lucros e resultados em uma empresa. Então será usa- 
da a pesquisa bibliográfica como método de conhecimento. 
Conforme CERVO e BERVIAN (1983: p.55) “A pesquisa bibliográfica procura ex- 
plicar um problema a partir de referências teóricas publicadas em documentos”. 
Existem diversas formas de monografia, que segundo ASTI VERA (1976: p.63) é 
definida como: “o tratamento por escrito de um tema especifico” e conforme MARCONI e 
LAKATOS (2001: p.15l) ”trata-se, portanto de um estudo sobre um tema especifico ou parti- 
cular, com suficiente valor representativo e que obedece a rigorosa metodologia”. Assim a 
monografia é um trabalho que tem por objetivo a reflexão sobre um tema ou problema especi- 
fico e que resulta de um processo de pesquisa. 
, 
O desenvolvimento deste trabalho compreende analisar as fomras de acordos referen- 
tes ao sistema de participaçao nos lucros ou resultados, e será desenvolvido através da meto- 
dologia de pesquisa bibliográfica.
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1.7.1 LIMITAÇÕES DO TRABALHO 
O presente trabalho é uma pesquisa de natureza bibliográfica, tratando os diferentes 
tipos de acordos propostos na Lei n° 10101 de 19 de dezembro de 2000 onde dispõe da parti- 
cipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados das empresas. Pesquisa esta, que limitará 
ao tempo destinado e as bibliografias disponiveis. A mesma se realiza com base numa funda- 
mentação teórica de livros, artigos, leis e a publicações legais que abranjam o assunto. 
Vale ressaltar então; 'que não se quer esgotar o assunto e sim fornecer embasamento 
para futuros trabalhos.
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2 EMBASAMENTO TEÓRICO 
O embasamento teórico, passa a ser conduzido através de tópicos que fundamentam 
todo trabalho de pesquisa a ser realizada, quais sejam: considerações iniciais, evolução histó- 
rica da participação nos lucros e resultados, evolução da legislação brasileira, conceito de a- 
cordo e convenção coletiva de trabalho, conceito de lucro e resultado, distinção entre partici- 
pação nos lucros e nos resultados e formas de negociação, 
2.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
A participação nos lucros ou resultados, está prevista desde a Constituição Federal 
(art. 157, inciso V) de 1946, mas somente em 29 de dezembro de 1994 foi colocada em vigor, 
com a edição da Medida Provisória n° 794, sendo que somente em 19 de dezembro de 2000 o 
Presidente do Congresso Nacional promulgou a Lei n° 10.101 onde “Dispõe sobre a participa- 
ção dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa e dá outras providências”. Desde 
então, este assunto vem sendo muito discutido entre as empresas e sindicatos. 
~ r - ~ . ' 
2.2 EvoLUçAo H1sToR1cA DAPARTICIPAÇAO Nos LUcRos ou RESUL- 
TADos
' 
A primeira notícia que se teve da participação nos lucros segundo SARASATE 
(1968: p.63) foi em 1794, quando Albert Gallatin, secretário do Tesouro de Jefferson, distri- 
bui aos seus empregados parte dos lucros das indústrias de vidro. 
Em 1812, segundo SARASATE (1968: p.64) Napoleão Bonaparte, por meio de um 
decreto, concede a participação nos lucros aos artistas da Comédia Française, que, além do 
ordenado fixo, teriam uma participação nas receitas. Em 1842 Mosieur Léclari, proprietário 
de um pequeno atelier de pintura em Paris, ao encerrar seu balanço e apurar o lucro, resolve 
entregar a seus empregados, sem nenhuma explicação, considerável parcela do resultado obti- 
do; Na época foi até apontado pelas autoridades como elemento nocivo à coletividade, por ser 
um perigo a ordem social, sendo até mesmo considerado como um revolucionário que ,ultra-
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passara os limites e costumes da sociedade, pois seu sistema lesava o empregado no sentido 
de impedi-lo de acertar seu salário com o empregador. A ' ' 
No México em 1917, de acordo com SARASATE (1968: p.l09), a participação nos 
lucros foi prevista em Constituição, sendo compulsória nas empresas agrícolas, industriais, 
comerciais e de mineração, só sendo regulamentada anos depois. 
Na Alemanha segundo GONZALEZ (2002: p.l20): 
...participação nos lucros ou resultados ocorreu, de início, na Ótica Zeiss, que era de proprie- 
dade de Ernst Abbe. Nesse sistema, o lucro distribuído não excedia a 8% do total da folha de 
pagamento. Também o conglomerado Krupp adotou um sistema de participação baseado na 
realização de tarefas em prazo inferior ao determinado, ocasião em que os empregados ti- 
nham direito à participação nos lucros ou resultados. ` 
Inexiste na Alemanha dispositivo legal que regulamente a participação nos lucros, a qual de- 
corre, quase sempre, de nonnas convencionais. Não há, portanto, obrigatoriedade geral na 
distribuição de lucros aos empregados. A Lei de Incentivo à Formação do Patrimônio do 
Trabalhador, de 1.975, com as alterações de 01.9.77, estabelece, nos arts. 7° a 11, apenas 
uma fonna de participação nos resultados, desde que haja economia de material, redução do 
desperdício, melhor aproveitamento do tempo, melhoria dos métodos de trabalho. 
A participação nos resultados, nesse país, pode ser estipulada no contrato individual de traba- 
lho, em acordo de empresa ou em convenção coletiva de trabalho, sendo comum a utilização 
de uma forma de remuneração a título de gratificação de balanço, que é paga a altos empre- 
gados, tendo por base de cálculo o balanço anual. Tem-se mostrado a doutrina francamente 
favorável a esse regime participativo, vendo nele vantagens tanto para os empregados quanto 
para a empresa. 
Na Argentina segundo GONZALEZ (2002: p.l2l) a participação nos lucros das 
empresas foi garantida na Constituição de 1957 . Em 13/05/1976, a Lei n° 2129 do Contrato 
de Trabalho contém um dispositivo sobre a matéria. O art. 110 dispõe que ela é calculada so- 
bre os lucros líquidos e a época do pagamento deve ser fixada com antecedência. 
Nos Estados Unidos até 1942, a participação nos lucros não era objeto de negociação 
coletiva, mas, a partir de 1950, torna-se usual a inclusão dos planos de participação nos lucros 
na negociação coletiva, podendo' ser livremente pactuada entre empresários e empregados, 
inexistindo dispositivo legal que a obrigue. GONZALEZ (2002: p.l28) expõe que: 
A divisão dos resultados deve se estender a todos, segundo tem-se entendido, mesmo porque 
beneficios individuais, além de criar um ambiente extremamente competitivo que pode ser 
contraproducente, tomam as pessoas motivadas a ganhar incentivos, não a trabalhar pelo su- 
cesso da empresa. A motivação de um grupo de pessoas, com o compromisso de produzir 
ganhos, trará resultados muito melhores do que se ela for individual. . 
Sempre é possível a qualquer empresa fazer a produtividade crescer, desde que se mantenha 
os seus empregados motivados e integrados. Eles são capazes de jogar o lucro para um nível 
bastante acima das necessidades de investimento. Principalmente se puderem ganhar com is- 
so, não necessariamente em dinheiro, pois o importante é sentir-se valorizado dentro de uma 
empresa.
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Todos os programas de participação nos lucros ou resultados nos Estados Unidos são volun- 
tários, pois o que determina o sucesso ou o fracasso de um processo de participação nos lu- 
cros é o envolvimento dos empregados e dos executivos das empresas, integrando-os no pro- 
cesso produtivo. 
Na Inglaterra segundo GONZALEZ (2002: p.l37): 
...acreditava-se que a participação nos lucros seria apenas uma forma de se evitar greves. A 
South Metropolitan Gas Company, em 1.889, foi a primeira a conceder a participação nos 
lucros, sendo que metade foi distribuída em dinheiro e a outra metade em ações. 
Em 1923 e 1925, a British Trade Unions Congress condenava a participação nos lucros, pois 
seria destinada a desencaminhar os empregados e evitar a solidariedade dos sindicatos. A- 
firmava-se que o resultado psicológico e econômico que se esperava com a participação nos 
lucros poderia não ser atingido. 
Tanto o Partido Liberal quanto o Conservador apoiaram a adoção de planos de participação 
como meio de promover melhores relações entre empregados e empregadores. Há grande va- 
riedade de planos de participação nos lucros, os quais variam de empresa para empresa. 
Há três tipos principais de participação: a) participação nos lucros, pura e simples; b) partici- 
pação nos lucros combinada com participação acionária,_ou seja, propriedade pelos empre- 
gados de ações da companhia; c) acionariado sem participação nos lucros. 
Os sindicatos já se mostraram hostis à participação nos lucros e ao acionariado obreiro, devi- 
do ao fato de que os empregadores utilizavam o instituto como anna contra eles: argumenta- 
vam os empresários que os empregados teriam maiores vantagens com os planos de partici- 
pação do que com a ação reivindicatória dos sindicatos para aumentar os salários. 
A atividade dos sindicatos transformou-se em indiferença ou em consentimento tácito quanto 
aos planos de participação nos lucros, logo após a Segunda Guerra Mundial, porque os em- 
pregadores também mudaram seu procedimento, abandonaram o emprego do instituto como 
arma contra os sindicatos e passaram a debater os planos de participação com os empregados 
e com os próprios sindicatos, antes de adotá-los. ~ 
O que se verifica nesse momento da história é que já estava acontecendo uma forma 
de transiçao entre o sistema capitalista e o regime socialista de maneira a se ter uma participa- 
ção social do trabalhador na empresa, de cooperação entre o empregado e o empregador, de se 
associar o capital ao trabalho. 
Verifica-se que, em muitos países a implantação do sistema de participações nos lu- 
cros ou resultados dos empregados já existe há muitos anos, modelos e formas diferenciadas 
mas não fugindo da essência, que é fazer com que o empregado tenha uma participação nos 
resultados da empresa.
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2.3 A EVOLUÇÃO DA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 
Conforme SARASATE (1968: p.l 15) no Brasil a primeira tentativa de participação 
nos lucros ou resultados ocorre em 1919, por intermédio do Deputado Deodato Maia,.que 
apresentou à Câmara um Projeto de Lei que tratava do assunto, mas não teve sucesso. E em 
1920 O deputado Augusto de Lima apresentou um Projeto de Lei referente ao “trabalho co- 
mercial”, no qual os “comerciários, e os empregados de sociedades anônimas e companhias 
limitadas” receberiam um percentual sobre O lucro bruto e proporcional aos seus vencimentos. 
A União dos Empregados no Comércio chegou a apresentar à Câmara dos Deputados um 
memorial com diversos assuntos onde um deles era a participação nos lucros, memorial este 
que chega a ser publicado no “Jornal do Brasil”, porém sem teve êxito. Em 1936, O deputado 
Osvaldo Lima entra com novo Projeto de Lei e por vários motivos não chega a ser votado, 
um deles, foi à dissolução do Congresso. E em 1945 a “Pastoral do Episcopado Brasileiro” 
indaga: “As empresas industriais não deveriam esquecer que não é apenas O capital emprega- 
do que lhes permite prosperar mas também O trabalho de seus operários. Não seria,_ pois razo- 
ável que estes tivessem, além dos justos salários, qualquer distribuição equivalente Ou parcial 
nos lucros das mesmas?” 
Segundo SARASATE (1968: p.l19) em 1946 a Constituição Federal previa: “parti- 
cipação obrigatória e direito do trabalhador nos lucros da empresa, nos termos e pela forma 
que a lei determina Porém, foi submetida a interprete pa lei ordinária; Nas constituições de 
1967 e 1969 foi assegurada mas, a lei nunca chegou a ser ordinária. Já na constituição de 
1988, em seu Capítulo II sobre os Direitos Sociais, artigo 7°, inciso XI, esboça a legislação 
sobre O assunto: “....São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que vi- 
sem a melhoria de sua condição social: XI -participação nos lucros, ou resultados, des- 
vinculada da remuneração, e , excepcionalmente, participação na gestão da empresa, con- 
forme definido em lei”. 
E, em dezembro de 1994, através. de Medida Provisória O Presidente da Republica I- 
tamar Franco fez a publicação da mesma, de desde então, várias empresas implantaram O pla- 
no de participação nos Resultados. Ocorreram 76 reedições da Medida Provisória; Finalmen- 
te, em 19 de dezembro de 2000 foi promulgada a Lei 10.101 que regulamenta as participações 
dos trabalhadores nos lucros ou resultados das empresas. Conforme a lei, toda empresa será 
obrigada a negociar a distribuição dos lucros ou resultados comseus empregados, mas muitas 
não fazem está negociação.
I 
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2.4 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS 
, _ 
Segundo GEORGES apud SARASATE (1968, p.70), “E a modalidade do contrato 
de trabalho segundo o qual o trabalhador recebe do patrão, além de seu salário, uma parte dos 
beneficios da empresa, não como associado desta, senão como trabalhador que coopera na 
produção.” _ 
G. BAYON CHACON e PEREZ BOTIJA apud SARASATE (1968, p.70), afinna 
que “É o direito de os trabalhadores receberem uma compensação proporcional aos lucros 
obtidos pela empresa, sem contribuir, se for o caso, para compensar as perdas.”. 
Conforme ROSA (2000: p.l7): A Participação nos Lucros ou Resultados está aí para 
ser questionada, discutida e aplicada, pois este é, enfim, um caminho sem volta no sentido da 
evolução cultural. Implica em mudar a postura para proporcionar uma verdadeira parceria 
ganhar-ganhar, pois, quando a força de trabalho age no sentido esperado ela potencializa ou- 
tros pontos estrategicamente planejados. 
Este, é o caminho para o crescimento onde todos ganham e promovem o espírito de 
parceria entre o capital e o trabalho, vinculando o desempenho e recompensa na busca da me- 
lhoria continua, é auto-sustentável, provoca um aumento na produtividade, melhor distribui- 
ção de renda e acima de tudo uma sociedade mais justa. 
2.5 CONCEITO DE LUCRO E RESULTADO 
Para SÁ (l995: p.297) o Lucro “equivale a uma somatória de muitos resultados em 
que a receita superou os totais de custos e despesas em um período qualquer”. A fórmula mais 
simples de lucro é: LUCRO = RECEITA -DESPESAS. Segundo SÁ (1995: p.298) resultado 
é o mesmo que lucro ou perda: “O mesmo que crédito; lucro ou perda”.
V 
V 
Sendo resultado igual a lucro ou perda, entende-se que pode ser considerado como 
um ganho ou uma perda, não podendo ser somente em fonna monetária, mas também de for- 
ma não monetária, através da produtividade, na melhoria do atendimento ao cliente, nas per- 
das, no absenteísmo e outros. Então, a participação nos lucros ou resultados mostra que a em- 
presa e cada empregado têm direito a um percentual sobre esse resultado final.
l l 
2.6 DISTINÇÃO ENTRE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E NOS RESULTADOS 
A participação nos lucros é a divisão de uma parcela do lucro da empresa entre seus 
empregados, com o objetivo claro de recompensar. A participação nos resultados corresponde 
ao aumento dos ganhos dos empregados pelo atendimento de metas propostas pela direção da 
empresa. Entre essas metas, pode-se citar a busca de determinados níveis de qualidade, produ- 
tividade e outros objetos a serem alcançados. 
Ambos os casos pressupõem uma condição: na participação dos lucros, só haverá 
remuneração se a empresa auferir lucros, e, na da participação dos resultados, o ganho só se 
fará mediante o alcance das metas, independente de haver lucro. 
2.7 LUCRO COMO META 
Neste caso a participação nos lucros ou resultados utiliza como metas definidas para 
o programa o lucro das empresas. Segundo ROSA (2000: p.53) “A expressão Participação 
nos Resultados, porém, poderá ser usada generalizando inclusive o lucro como um dos resul- 
tados da empresa, entre outros.”, sendo que os empregados só terão direito a receber a partici- 
pação se a empresa obtiver lucro, caso haja prejuízo, não haverá distribuição. 
2.8 RESULTADO COMO META 
Neste caso, não é somente o lucro como meta. Outros fatores são utilizados para que 
os empregados recebam a participação, mas as metas podem ser de âmbito geral para empre- 
sa, por área e individual, com isto, o percentual recebido por cada empregado é diferenciado. 
Para ROSA (2000: p.54): 
O programa passa a ser um sinalizador de problemas, pois possibilita conhecer melhor o de- 
sempenho das unidades ou dos departamentos. Os empregados sentem-se muito mais parti- 
' 
cipativos, pois a meta está mais clara e associada diretamente a sua atividade. A apuração de 
resultados é mais simples, pois não implica analisar relatórios tão complexos, promovendo a 
S 
melhoria na qualidade dos processos e produtos e reduzindo custos.
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2.9 VANTAGENS E DESVANTAGENS DO LUCRO E RESULTADO 
O que é melhor? Um programa de Participação nos Lucros ou nos Resultados? Ve- 
jamos as vantagens' e desvantagens: 
Figura l - Vantagens e Desvantagens da Participação nos Lucros 
VANTAGENS 
- L Com prejuízo, não haverá pagamento da 
PLR - Participação nos Lucros e resulta- 
dos. '
. 
- Motiva a união de esforços. 
- Alivia as pressões sobre departamento ou 
unidades. - 
- Solicitação de melhorias de sistemas da 
empresa por parte dos funcionários. 
- Melhora a qualidade. 
- Reduz custos. 
DESVANTAGENS 
Pouca transparência. 
Análise de demonstrativos complexos 
exige conhecimentos específicos. 
Maior aberturas de dados. 
Pode proporcionar menor credibilidade 
no programa por parte dos funcionários. 
Maior necessidade de treinamento para 
orientar como os empregados poderão 
contribuir para aquele patamar de lucros. 
Desmotivação devido a pagamento insu- 
frcientes ou, por achar que o resultado foi 
incorreto. ' 
Necessidade de caixa: lucro não significa, 
necessariamente, dinheiro em caixa. 
Fonte: ROSA (2000: p.55) Adaptado do autor. 
A Figura] demonstra o sistema de participação somente através do lucro. Apresenta 
algumas vantagens, sendo que -a mais importante, é se ocorrer prejuízo não ocorrerá o paga- 
mento. Por outro lado as desvantagens são maiores, tanto para a empresa quanto para os em- 
pregados, e a mais crucial é que, a primeira terá que disponibilizar suas informações e nem 
todos os empregados estão qualificados a ponto de compreendê-las; Com isso, pose-se preju- 
dicar a credibilidade do programa de participação nos lucros havendo necessidade de caixa; 
Contabilmente lucro, não significa, necessariamente, dinheiro em caixa.
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Figura 2 - Vantagens e Desvantagens da Participação nos Resultados 
VANTAGENS 
- Permite alcançar objetivos específicos. 
- Maior credibilidade por parte dos funcio- 
nários. 
- Utilização de formas de aferição sobre 
indicadores já conhecidos. 
-' Maior facilidade de apuração e entendi- 
mento dos resultados. ' 
- Pressupõem espirito de equipe. 
- Minimiza resistência à implantação do 
modelo. 
- Maior solicitação de melhorias de siste- 
mas da empresa por parte dos funcioná- 
rios. 
- Redução de custos.
A - Possibilita conhecer melhor o desempe- 
nho de unidades ou filiais. 
- Melhora a qualidade, promovendo inova- 
ções de processos e produtos. 
- Menor abertura de informações. i . 
DESVANTAGENS 
Pagamento mesmo em situações de preju- 
1zo. 
Conhecimento especiñco para avaliação 
de resultados. 
Unidades menores para melhor controle. 
Possibilidade de concorrência entre uni- 
dades gerando conflitos intemos. 
Dificuldade de atingir objetivos mal defi- 
nidos ou inatingiveis. - 
Fonte: ROSA (2000: p.56) Adaptado do al-tor. 
A Figura2 demonstra o sistema de participação nos resultados, onde as vantagens são 
maiores. Há maior credibilidade por parte dos funcionários, mais facilidade de_entendimento 
dos resultados, não necessitando de um conhecimento específiico, melhora a qualidade, e a 
empresa nao precisa disponibilizar suas informações por completo; A desvantagem é que, 
mesmo a empresa apresentando prejuízo, tem que efetuar o pagamento da participação nos 
resultados . - 
2.10 TIPOS DE PARTICIPAÇÃO 
A Figura 3 demostra o percentual de incidência dos tipos de participações: 0 
l) Com base nos lucros; 
2) Através de resultados; 
3) Ou, em ambos os casos. A 
Finalmente, pelo bônus onde o valor pago não está condicionado a nenhum dos fato- 
TCS aCl1'1'l2l. 
p 
' 
.
' i
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' Figura 3 - Tipos de Participação 
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Conforme MEDIAR -' Programa de Infonnações para a_ mediação estratégica entre 
Trabalho e Capital ~, as infonnações inerentes a este gráfico são-de empresas cadastradas no 
programa e encaminham cópia de seus Acordo eiConvenções Coletiv`a_s.~” . 
_ _ 
Pode-se verificar que o tipo de participação mais-utilizada a forma de participação 
nos resultados, por ser a que mais favorece os empregados; Nota-se, também, que no decorrer 
dos anos, aparticipação nos lucros e resultados vem crescendo lentamente, pois' beneficia 
tanto o empregado quanto là empresa e esta, pode ser a' tendência, até porque o objetivo maior 
da implantação do sistema é trazer proveito para ambas as partes.
O 
2.11 
A CONCEITO DE ACORDO E CONVENÇÃO COLETIVA' DE TRABALHO 
Segundo NUNES (1979: 4p.58_) acordo é: “Convênio entre duas ou mais potências”.1 
_ NUNES (l979: p.274)Vdiz que Convenção Coletiva de Trabalho té: V 
Acordo escrito, de forma legal, concluído entre delegados de grupos sindicais de trabalhado- 
res, cujo fim té estabelecer entre si, obrigatoriamente, sob a tutela do Estado, normas e condi- 
ções de trabalho, assim preliminarmente regulado para salvaguardar os direitos e' interesses 
recíprocos, e que deverão reger os futuros contratos de trabalho, individuais ou coletivos.
15 
2.12 FORMAS DE NEGOCIAÇAO 
Serão enfocadas as formas de negociação, conforme Art. 2° da Lei n° 10.101 de 19 
de dezembro de 2000, onde a Participação nos Lucros ou Resultados será objeto de negocia- 
ção entre as partes que poderá: Sindicato Patronal e o Sindicato Trabalhadores, Empresa e 
Sindicato dos Trabalhadores ou Empresa, Representantes dos Trabalhadores e Representantes 
do Sindicato dos Trabalhadores.
E 
2.12.1 CONVENÇÃO COLETIVA 
A Convenção Coletiva é a negociação entre o Sindicato Patronal e o Sindicato dos 
Trabalhadores da Categoria. 
Segundo ROSA (2000: p.38) pode ser considerado como ponto negativo: 
Tendo em vista as desvantagens de se firmar um acordo único para várias empresas em fun- 
ção de suas diversidade, podemos afirmar que a negociação da PLR por meio de convenção 
ñca prejudicada, pois "engessa" a proposta. 
Assim, se para determinada empresa o ideal seria estabelecer suas' metas sobre produção, por 
exemplo, e seu sindicato, por meio de convenção coletiva, finnar a participação dos empre- 
gados do setor sobre o lucro a ser alcançado para o próximo periodo, a citada empresa perde 
uma ferramenta importante que poderia utilizar na negociação com seus empregados. Por is- 
so, muitas empresas que negociaram de forma coletiva acabaram apenas pagando o que lhe 
foi imposto, sem estabelecer um programa e, assim, arcam apenas com o desembolso. 
Esta fonna de negociação pode ser prejudicial tanto para a empresa quanto para os 
empregados; A empresa porque perde a oportunidade de melhorar sua produtividade, sua qua- 
lidade e até mesmo seus lucros e os funcionários de ter um percentual melhor de participação 
por não haver uma negociação direta entre empresa e empregados. 
2.12.2 ACORDO COLETIVO 
O Acordo Coletivo envolve a empresa e o Sindicato dos Trabalhadores da categoria. 
A negociação é feita pela empresa, direto com o sindicato, podendo até ser acompanhada por
16 
empregados, mas em pequeno numero; neste caso os empregados são representados pelo sin- 
dicato da respectiva categoria. - 
Para ROSA (2000: p.39), pode ser considerado como ponto negativo o fato de que a 
empresa não fala diretamente com os empregados, pois os mesmos são representados pelo 
sindicato da respectiva categoria. 
2.123 coM1ssÃo DE NEGOCIAÇÃO 
Neste caso, o acordo será feito através de uma comissão de negociação formada por 
representantes dos empregados, representantes da empresa e representantes do Sindicato da 
Categoria; sendo que o representante dos empregados deve ser escolhido de forma democráti- 
ca pelos demais empregados. No caso de empresas onde tiver vários Sindicatos de Trabalha- 
dores o representante poderá ser escolhido pela categoria predominante. 
Confonne ROSA (2000: p.40) a Participação nos Lucros ou Resultados: “deve sem- 
pre representar para o trabalhador, uma relação de confiança e transparência em que ele, o 
trabalhador, passa a ser mais valorizado, ficando muito mais comprometido com suas respon- 
sabilidades e com o objetivo maior da empresa, que é gerar lucro.” . 
O acordo sendo feito dentro da empresa há maior confiabilidade por parte dos fun- 
cionários e o empresário tende a ter um melhor retorno, a redução de problemas futuros é mai- 
or, sendo que os empregados que integram a comissao têm a oportunidade de ponderar, 
apresentando suas opiniões, propostas, e até mesmo, se opor diante de algumas sugestões 
inviáveis aos empregados. 
2.12.4 ABORDAGEM GERAL DAS FORMAS DE NEGOCIAÇÃO 
O gráfico abaixo mostra o percentual de ocorrência das fonnas de negociação utili- 
zadas: Decisão da empresa, comissão de empregados, comissão e sindicato, empresas e sindi- 
catos, convenção coletiva.
'
'
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Figura 4 - Contraparte da Empresa na negociação
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Conforme MEDIAR - Programa -de Informações para a mediação 'estratégica entre 
Trabalho e Capital , asinfonnações inerentes a este gráfico são de empresas cadastradas no 
programa e encaminham cópia de seus Acordo e Convenções Coletivas. 
'ROSA (2000: p.40) diz que: 
_ _ ,. _ _ 
A negociação deverá.ser por empresa, por meio de comissão, pois cada empresa amadurece 
-sua proposta a seu tempo. Normalmente, na convençao coletiva os valores a serem pagos sao 
fixados para todas as-empresas do setor e esse procedimento prejudica o sentido real da PLR, 
pois, talvez, um ótimo modelo acordado numa convenção não se aplica a outra que precisava 
alcançar metas diferentes do que- aquelas determinadas em convenção. A negociação por 
empresa resolve essa questão. _ 
Conforme demonstra o' gráfico, dentre as. formas de acordo mais utilizada é a comis- 
são formada por empresa, representantes dos empregados e representante do sindicato dos 
trabalhadores, é a mais utilizada, por ser uma forma de negociação mais justa .e democrática, 
para ROSA' (2000: p.40) “abre uma canal direto entre o empregado e o empregador”, Eviden- 
temente, cada empresa tem suas peculiaridades, e com isso pode, se adaptar o acordo a sua 
realidade, atingindo assim, melhor suas metas. ~ - `
1
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2.13 iAsPEcTos TR1BUTÁR1os 
A participação nos lucros ou resultados é também instrumento de grande importância 
estratégica, tanto para o governo quanto para as empresas que hoje estão diante de encargos 
trabalhistas e sociais elevados. O govemo com intuito de incentivar a implantação dos siste- 
mas de participação nos lucros ou resultados nas empresas, preocupa-se com os beneficios 
tributários que as mesmas possam ter na implantação do programa. 
Segundo a Lei n° 10.101 de dezembro de 2000, art. 3° “Não substitui ou complemen- 
ta a remuneração devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer 
encargo trabalhista” e no § 1° “para efeito de apuração do lucro real, a pessoa jurídica poderá 
deduzir como despesas operacionais as participações atribuídas aos empregados nos lucros ou 
resultados ” 
Segundo HIGUCHI (1999: p.l91), ”O art. 430 do RIR/94 dispõe que podem ser de- 
duzidas na apuração do lucro liquido do exercicio as participações nos lucros da pessoa jurí- 
dica atribuidas a seus empregados segundo nonnas gerais aplicáveis, sem discriminação a 
todos que encontrarem na mesma situação”. 
. Já nos casos dos empregados pessoa flsica, Segundo ROSA (2000: p.77) ”O paga- 
mento da participação nos lucros ou resultados será tributado na fonte separadamente dos de- 
mais rendimentos recebido no mês. Essa é uma antecipação do imposto de renda devido pela 
pessoa fisica na declaração de rendimentos.” 
No caso da pessoa fisica o valor da participação nos lucros ou resultados não é so- 
mada com as demais remunerações decorrente no mês do pagamento, o seu calculo é feito 
separado, este imposto tem tributação exclusiva perante o fisco, igual ao 13° salário.
3 MODELOS DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS 
Neste capitulo é demonstrado a forma de negociação que algumas empresas e classes 
de trabalhadores implantaram no sistema de participação nos lucros ou resultados. Juntamen- 
te, apresenta-se uma análise do que atende melhor aos anseios tanto dos empregados, quanto 
das empresas - 
3.1 PROGRAMA DE PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS APLI- 
CADOS PARA A CATEGORIA DOS BANCÁRIOS 
O programa de participação nos lucros ou resultados que abrange a categoria profis- 
sional dos bancários é através da forma de Convenção Coletiva definida entre o sindicato pa- 
tronal (Federação Nacional dos Bancos - FENABAN) e o sindicato dos trabalhadores das 
categorias (Confederação Nacional dos Bancos - CNB). Esta negociação é realizada a nível 
nacional. 
Vale ressaltar ainda que é baseada no lucro. Têm direito os funcionários admitidos 
até o dia 31 de dezembro do ano anterior a um valor fixo de 80% sobre o salário base de se- 
tembro do ano anterior mais uma verba fixa, sendo que o valor das verbas não pode exceder a 
um teto limite máximo; dentro dos valores expostos não poderá ser superior a 15% (quinze 
por cento) e nem inferior a 5% (cinco por cento) do lucro líquido tomando como base o exer- 
cício anterior. Quando o total da participação nos Lucros ou resultados for inferior a 5% (cin-. 
co por cento) do lucro líquido do banco deve ser majorado a 2 (dois) salários base do funcio- 
nário e limitando-se do máximo fixado em convenção. A entidade que apresentar prejuízo no 
exercicio anterior, esta isenta do pagamento da participação nos lucros ou resultados. . 
3.2 PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS APLI- 
CADOS NA EMPRESA DÍGITRO TECNOLOGIA LTDA. - 
A empresa Dígitro Tecnologia Ltda. aplica o programa de participação nos lucros ou 
resultados, através da fonna de comissão de negociação; comissão, esta, que é representada 
por empregados escolhidos através de eleição e a diretoria da empresa (sócios), onde entãoifoi
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formulado o acordo, devidamente registrado e homologado perante o sindicato dos trabalha- 
dores da categoria (Sindicato dos Trabalhadores nas Industria Metalúrgicas, Mecânicas e do 
Material Elétrico do Estado de Santa Catarina) e no sindicato patronal (Sindicato da Industria 
de Informática do Estado de Santa Catarina). » 
Segundo o acordo, têm direito os diretores e todos os funcionários que tiverem sido 
admitidos' até o dia 31 de dezembro, do ano corrente ano considerado para apuração de valo- 
res destinados a distribuição, lotados na matriz e nas filiais, excluindo-se todos os estagiários, 
(por não possuírem vinculo empregatício) e os funcionários que estiverem afastados da em- 
presa por um peiiodo superior a 180 (cento e oitenta) dias, durante o ano a que se referem os 
valores distribuídos. 
O valor a ser distribuido será calculado da seguinte forma: . 
1) Lucro liquido do exercicio mais faturamento cancelado por contingência do cli- 
ente; 
2) Mais provisão para o pagamento do programa de participação nos resultados me- 
nos faturamento com mais de 90 (noventa) dias de atraso no seu pagamento; 
3) Mais ou menos equivalência patrimonial, menos receitas provenientes de vendas 
de exercícios anteriores 
4) Menos receitas de ressarcimento ¡de tributos menos receitas não operacionais 
mais economia de tributos gerada pelo pagamento de juros sobre o capital pró- 
prio mais ajustes de custos; e 
5) do resultante será aplicado 7% (sete por cento) que passa a ser distribuído da se- 
guinte fonna: 
a) 90% (noventa por cento) proporcional ao salário nominal ajustado relativo ao 
mês de encerramento do periodo fiscal, distribuído da seguinte fomia 67% 
(sessenta e sete por cento) para as metas setoriais e 33% (trinta e três por cen- 
to) para as metas individuais; 
i
' 
b) 10% (dez por cento) de forma linear entre todos os beneficiários. 
Para que ocorra o pagamento da participação nos resultados, torna-se necessário que 
haja um valor em caixa equivalente ao valor a ser distribuído e mais R$ 2.000.000,00 (dois 
milhões de reais), caso contrario, o pagamento fica adiado até a existência do montante em 
caixa. 
. Ao verificar o tipo de negociação adotada pela empresa, observa-se que atinge uma 
das fonnas de negociação (comissão de negociação) que a Lei detennina, e o acordo está be- 
neficiando tanto os empregados quanto a empresa, sendo que os mesmos recebem um valor
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proporcional ao cumprimento de suas metas e a empresa somente se obriga a pagar se ocorrer 
lucro e também só poderá efetuar o pagamento tendo um valor determinado em caixa. 
3.3 PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS APLI- 
CADO NA EMPRESA GERASUL - CENTRAIS GERADORAS DO SUL DO 
BRASIL S/A. 
A GERASUL. ~ Centrais Geradoras do Sul do Brasil S/A. aplica o programa de par- 
ticipação nos lucros ou resultados através da forma de Acordo Coletivo de Trabalho onde 
participou o Diretor Presidente, Diretor Administrativo e Diretor de Produção de Energia re- 
presentando a empresa e por outro lado o Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Energia 
Elétrica de Florianópolis, Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Energia Elétrica do Sul 
de Santa Catarina, Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas Geraidoras ou Distribuidoras ou 
Transmissoras ou Afins de Energia Elétrica no Estado do Rio Grande do Sul, Sindicato dos 
Empregados em Concessionárias dos Serviços de Geração, Transmissão, Distribuição e Co- 
mercialização de Energia Elétrica de Fontes Hídricas, Térmicas ou Alternativas de Curitiba, 
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Energia Elétrica de Lages e Sindicato dos Tra- 
balhadores de Energia do Estado de Mato Grosso do Sul, todos representados por seus repre- 
sentantes legais.
' 
Conforme o acordo, a empresa da a seus empregados participação nos lucros ou re- 
sultados após aprovação, pela Assembléia Geral Ordinária dos Acionistas, das Demonstrações 
Contábeis do exercício. Esta distribuição é efetuada com metodologia onde se considera o 
grau de cumprimento de metas e/ou resultados de avaliação do desempenho individual que 
será estabelecido pela empresa, e os funcionários admitidos e demitidos no ano referente ao 
acordo têm direito a receber a participação nos lucros ou resultados mas de forma proporcio- 
nal aos meses trabalhados. 
O valor da participação nos lucros ou resultados passa a se de até 10% (dez por cen- 
to) da remuneração anual de cada empregado que é composta da seguinte fonna: salário base, 
ADL 1971, anuênio, adicional de periculosidade ou insalubridade, adicional de penosidade e 
gratificação de função quando houver, sendo que deste percentual 5% (cinco por cento) con- 
dicionado a existência de lucro liquido no exercício, e os demais 5% condicionados ao resul- 
tado do serviço no exercício, que é calculado: receita operacional líquida menos despesas ope-
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racionais menos os valores contabilizados a título de depreciação/amortização e a título de 
constituição e reversão de provisões operacionais. ' 
3.4 PROGRAMA; DE PARTICIPAÇAO NOS LUCROS OU RESULTADOS APLI- 
CADO NA EMPRESA TECLAN ENGENHARIA DE SOFTWARE LTDA. 
A empresa Teclan Engenharia de Software Ltda. aplica o programa de participação 
nos resultados através da forma de comissão de negociação, comissão, esta, que é representa- 
da por empregados escolhidos através de eleição e por outro lado a diretoria da empresa (só- 
cios), onde então passa a ser formulado o acordo e devidamente registrado e homologado pe- 
rante o sindicato dos trabalhadores da categoria (Sindicato dos Trabalhadores nas Industrias 
Metalúrgicas, Mecânicas e do Material Elétrico do Estado de Santa Catarina e no sindicato 
patronal (Sindicato da Indústria de Informática do Estado de Santa Catarina). 
, Segundo o acordo, têm direito todos os funcionários que tinham sido admitidos até 
31 de dezembro do corrente ano considerado para apuração de valores destinados a distribui- 
ção, excluindo-se todos os estagiários e diretores por não possuírem vinculo empregatício e os 
funcionários que estiverem afastados da empresa, sendo utilizado os mesmos critérios desti- 
nados ao pagamento de férias. ‹ 
A apuração do valor a ser distribuído ocorre da seguinte forma: 
1) Lucro Liquido do Exercicio mais faturamento cancelado por contingência do cli- 
ente mais provisão para pagamento PPR menos faturamento com mais de 90 (no- 
venta) dias de atraso no seu pagamento;
p 
2) Menos receita proveniente de vendas de exercícios anteriores menos receitas não 
operacionais mais economia de tributos gerada pelo pagamento de juros sobre o 
capital próprio; 
3) Mais ajustes de custos igual valor sobre o qual aplica-se o percentual de partici- 
pação que será de 7% (sete por cento) igual ao valor a ser distribuído; e 
4) Sobre o valor apurado paraa distribuição será aplicado o IAM-G - Índice de A- 
tingimento de Metas Globais, chegando assim ao valor correspondente a cada 
funcionário. '
23 
~ ' 
3.5 ANALISE DOS MODELOS DE PARTICIPAÇAO NOS LUCROS OU RESUL- 
TADOS APRESENTADOS 
No programa de participação nos lucros ou resultados apresentado a que se refere a 
categoria profissional dos bancários, pode se verificar que, do ponto de vista dos funcionários 
é extremamente benéfico, sendo que os mesmos não precisarão atingir metas para receber a 
participação nos lucros ou resultados; Verificou-se, também, que a expressão utilizada “Parti- 
cipação nos Lucros ou Resultados” não está de acordo com o que determina a convenção 
coletiva, o termo correto a ser utilizado seria “Participação nos Lucros”, pois o programa não 
é baseado em nenhum cumprimento de metas, mas somente no lucro. 
Já o programa de participação nos lucros ou resultados implantado na empresa Dígi- 
tro Tecnologia Ltda. apresenta um ponto que pode ser considerado incoerente ou seja o no 
nome dado ao sistema de “Programa de Participação nos Resultados - PPR”. Isto porque o 
sistema não está somente baseado em resultados e sim, também, no lucro, sendo que, se não 
ocorrer lucro não haverá pagamento; No caso de resultado não importa se ocorra lucro ou 
prejuízo, sendo assim o nome correto seria “Programa de Participação nos Lucros e Resulta- 
dos - PPLR”, assim pode-se dizer estar de comum acordo com o que rege o documento. 
O programa de participação nos lucros ou resultados implantado na GERASUL - 
Centrais Geradoras do Sul do Brasil S/A. como já visto, -pode ser considerado pouco transpa- 
rente para os funcionários, por ser elaborado somente pelos sindicatos da categoria e a direção 
da empresa, sem nenhuma participação dos funcionários, podendo ocorrer a perda de credibi- 
lidade no sistema, por parte dos fiincionários. 
Na empresa Teclan Engenharia de Software Ltda podemos citar como um ponto não 
coerente no sistema de participação nos lucros ou resultados idem ao do PPR; Como demons- 
tra o programa, ele não somente se utiliza dos resultados como, também, do lucro, caso ocorra 
lucros aí feita a distribuição através dos resultados obtidos. Sendo que o ideal seria adequar o 
nome às propostas do programa. 
Dentre as empresas analisadas pode se observar pontospositivos e negativos, mas 
nada que descaracterizasse o que diz a Lei n° 10.101, podendo-se verificar que a forma de 
negociação que mais atende os interesses dos empregados e dos empregadores é a fonna de 
comissao de negociação.
4 coNcLUsÃo 
Verificando-se que a participação nos lucros e resultados é muito antiga porem, so- 
mente na constituição de 1988 esboça o assunto no seu Capítulo II.. Em 1994 o Presidente da 
Republica Itamar Franco faz a primeira publicação em forma de Medida Provisória e final- 
mente em, 19 de dezembro de 200 passa a ser promulgada a Lei 10.101 regulamentando. 
Mesmo assim somente uma parte das empresas está preocupada em implantar o sistema, até 
por não haver uma devida fiscalização por parte do governo.
_ 
Quanto as formas de negociação apresentadas pode se observar que, a que mais aten- 
de aos anseios, tanto dos empregados quanto das empresas é a forma de Comissão de Nego- 
ciação. Isto porque é a mais justa e mais democrática, pois faz com que o funcionário se inte- 
gre mais junto à empresa e a seu objetivo principal, que é gerar lucro. 
A participação nos lucros ou resultados deve ser entendida pelos empresários como 
uma ferramenta gerencial que aumenta a produtividade e traz beneficios e podera surgir em 
função de uma nova relação de parceria entre empregados e empregadores, ou seja, entre 
capital e trabalho que juntos são a mola propulsora da economia e geradores de toda riqueza 
do país.
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l Presidência da República ~ 
”' Casa Civil 
~ -Subchefia para Assuntos Jurídicos 
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LEI N910.101, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 
Dispõe sobre a participação dos trabalhadores 
nos lucros .ou resultados da empresa e dá outras 
providências. 
Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória n° 1.982-77, de 2000, 
que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos"Magalhães, Presidente, para os 
efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte 
Lei: ' - . . . . 
Art. 19 Esta Lei regula a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa 
como instrumento de integração entre o capital e o trabalho e como incentivo à produtividade, 
nos termos do art. 79, inciso XI, da Constituição. ' - 
Art. 29 A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e 
seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes 
de comum acordo: 
I 
- comissão escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo 
sindicato da respectiva categoria; ‹- ' 
II convençao ou acordo coletivo.
_ 
§ 19 Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras' claras e objetivas 
quanto afixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive 
mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, 
periodicidade da distribuição, periodo de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo 
ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições: ' 
I 
- índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa; 
Il - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente. 
§ 29 O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos trabalhadores. 
§ 39 Não se equipara a empresa, para os fins desta Lei: 
l,- a pessoa física; i - 
ll - a entidade sem fins lucrativos que, cumulativamente: 
a) não distribua resultados, a qualquer título, ainda que indiretamente, a dirigentes, 
administradores ou empresas vinculadas; 
V _ 
b) aplique integralmente os seus recursos em sua atividade institucional e no País; 
c) destine o seu patrimônio; a entidade congênere ou ao poder público, em caso de 
encerramento de suas atividades; V 
d) mantenha escrituração contábil capaz de comprovar a observância dos demais requisitos 
deste inciso, e das normas fiscais, comerciais e de direito econômico que lhe sejam aplicáveis. 
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Art. 39 A participação de que trata o art. 29 não substitui ou complementa a remuneração 
devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer encargo 
trabalhista, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade. . 
§ 19 Para efeito ,de apuração do lucro real, a pessoa jurídica poderá deduzir como despesa 
operacional as participações atribuídas aos empregados nos lucros ou resultados, nos termos 
da presente Lei, dentro do próprio exercício de sua constituição. 
§ 29 É vedado o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de 
participação nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre civil, 
ou mais de duas vezes no mesmo ano civil. ' 
§ 39 Todos os pagamentos efetuados em decorrência de planos de participação nos lucros ou 
resultados, mantidos espontaneamente pela empresa, poderão ser compensados com as 
obrigações decorrentes de acordos ou convenções coletivas de trabalho atinentes à 
participação nos lucros ou resultados. 
§49 A periodicidade semestral mínima referida no § 29 poderá ser alterada pelo Poder 
Executivo, até 31 de dezembro de 2000, em função de eventuais impactos nas receitas 
tributárias. . 
§ 59 As participações de que trata este artigo serão tributadas na fonte, em separado dos 
demais rendimentos recebidos no mês, como antecipação do imposto de renda devido na 
declaração de rendimentos da pessoa física, competindo à pessoa juridica a responsabilidade 
pela retenção e pelo recolhimento do imposto. 
Art. 49 Caso a negociação visando à participação nos lucros ou resultados da empresa resulte 
m im asse, as artes oderão utilizar-se dos se uintes mecanismos de solu ão do lití io:e 
I 
- mediação; 
ll - arbitragem de ofertas finais. 
§ 19 Considera-se arbitragem de ofertas finais aquela em que o árbitro deve restringir-se a 
optar pela proposta apresentada, em caráter definitivo, por uma das partes. 
§ 29 O mediador ou o árbitro será escolhido de comum acordo entre as partes. 
§ 39 Firmado o compromisso arbitral, não será admitida a desistência unilateral de qualquer 
das partes. 
§ 49 O laudo arbitral terá força normativa, independentemente de homologação judicial. 
Art. 59 A participação de que trata o art. 19 desta Lei, relativamente aos trabalhadores em 
empresas estatais, observará diretrizes específicas fixadas pelo Poder Executivo. 
Parágrafo único. Consideram-se empresas estatais as empresas públicas, sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias e controladas e demais empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto. 
Art. 69 Fica autorizado, a partir de 9 de novembro de 1997, o .trabalho aos domingos no 
comércio varejista em geral, observado o art. 30, inciso I, da Constituiçao. 
Parágrafo único. O repouso semanal remunerado deverá coincidir, pelo menos uma vez no 
período máximo de quatro semanas, com o domingo, respeitadas as demais normas de 
proteção ao trabalho e outras previstas em acordo ou convenção coletiva. 
Art. 79 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n9 1.982-76. de 
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26 de outubro de 2000. 
Art. 89 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
' Congresso Nacional, em 19 de dezembro de 2000; 1799 da Independência e 1129vda' ' 
República. 0 
Senador ANTONIO CARLOS MAGALHAES" 
Presidente -
` 
Este ztexto não substitui o publicado no D. O. U. de 20. 12.2000 
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OS SINDICATOS DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS infra- 
assinados, por delegação recebida dos empregados dos bancos, em assembléias convocadas 
especialmente para este fim, constituído, cada qual, representante de todos os empregados da 
categoria em sua base territorial, para convencionar a participação nos lucros ou resultados de que 
trata a Lei n° 10.101, de 19 de dezembro de 2000, neste ato representados pela CONFEDERAÇÃO . NACIONAL DOS TRABALHADORES EM INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS - CNTIF, a FETEC DO ESTADO DO PARANÁ E FETEC DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, a FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIIVIENTOS 
BANCÁRIOS (FEEB) DOS ESTADOS DA BAHIA E SERGIPE, a FEEB DO 
CENTRO/NORTE, FETEC DO NORDESTE, a FEEB DOS ESTADOS DO RIO DE 
JANEIRO E ESPIRÍTO SANTO e a FEEB DO ESTADO RIO GRANDE DO SUL; os 
SINDICATOS DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS (SEEB) DO ESTADO DO ACRE, SINDICATO DOS BANCÁRIOS DO ESTADO DE ALAGOAS, 
SEEB DE ALEGRETE (RS), SEEB DO ALTO URUGUAI CATARINENSE .- Concórdia 
(SC), SEEB DE ANGRA DOS REIS (RJ), SEEB DE APUCARANA (PR), SEEB DE ARAPOTI E REGIÃO (PR), SEEB DE ARARAQUARA- (SP), SEEB DE ASSIS (SP), SEEB DE ASSIS CHATEAUBRIAND (PR), SEEB DE BAGÉ (RS), SINDICATO DOS BANCÁRIOS DA BAHIA; SEEB DA BAIXADA FLUMINENSE (RJ), SEEB DE BARRETOS (SP), SEEB DE BAURU (SP), SEEB DE BELO' HORIZONTE E REGIÃO 
(MG), SEEB DE BLUMENAU (SC), SEEB DE BRAGANÇA PAULISTA (SP), SEEB DE 
BRASÍLIA (DF), SEEB DE CAMPINA GRANDE E REGIÃO (PB), SEEB DE CAMAQUÃ 
(RS), SEEB DE CAMPO MOURÃO E REGIÃO (PR), SEEB DE CAMPOS DOS 
GOYTACAZES (RJ), SEEB DE CARAZINHO (RS), SEEB DE CATAGUASES (MG), SEEB DE CATANDUVA (SP), SEEB DE CAXIAS DO SUL E REGIÃO (RS), SEEB DO CARIRI 
(CE), SEEB Do ESTADO Do CEARÁ (CE), SEEB DE CHAPECÓ, XANXERÊ E REGIÃO 
(sc), SEEB DE CoRNÉLIo PRoCÓPIo (PR), SEEB DE CRICIUMA (sc), SEEB DE CRUZ ALTA E REGIÃO (RS), SEEB CURITIBA (PR), SEEB DE DIVINOPOLIS E 
REGIÃO (MG), SEEB DE DOURADOS (MS), SEEB DE EREXIM (RS), SEEB DO ESTADO DO ESPHIÍTO SANTO (ES), SEEB DO EXTREMO SUL DA BAHIA - Itamaraju 
(BA), SEEB DE FEIRA DE SANTANA (BA)SEEB DE FREDERICO WESTPHALEN (RS), 
SEEB DE FLORIANÓPOLIS E REGIÃO (SC), SEEB DE GOVERNADOR VALADARES 
E REGIÃG (MG), SEEB DE GUAPORÉ (Rs), SEEB DE GUARAPUAVA (PR), SEEB DE GUARULHOS (SP), SEEB DE HORIZONTINA E REGIÃO (RS), SEEB DE IJUÍ (RS), SEEB DE H.HÉUS (BA), SEEB DE IPATINGA E REGIÃO (MG), SEEB DE HIECÊ E 
REGIÃO (BA), SEEB DE ITABUNA (BA), SEEB DE ITAPERUNA (RJ), SEEB DE JACQBINA E REGIÃO (BA), SEEB DE JEQUIÉ (BA), SEEB DE JUNDIAÍ, (SP), SEEB DE LIMEIRA (SP), SEEB DE LONDRINA (PR), SEEB DE MACAÉ E REGIÃO (RJ), SEEB DO ESTADO DO IVMRANHÃO (MA), SEEB DO ESTADO DE MATO GROSSO 
(MT), SEEB DE MOGI DAS CRUZES (SP), SEEB DE NITERÓI (RJ), SEEB DE NOVA
1
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¬-FRIBURGO (RJ), SEER DE Novo HAMBURGO E REGIÃO (RS), SEER DO OESTE .CATARINENSE _ JOAÇABA (SC), SEER DE OSÓRIO E LITORAL NORTE (RS), SEER PARÁ E AMAPÁ (PA/AP), SEER DA PARAÍBA (PB), SEER DE PARANAVAÍ (PR), SEER DE PASSO FUNDO (RS), SEER DE PATOS DE MINAS (MG), SEER DE PELOTAS E REGIÃO (RS), SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE CREDITO NO ESTADO DE PERNAMBUCO (PE), SEER DE PETROPÓLIS (RJ), .SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS E 
FINANCIÁRIOS DO ESTADO DO PIAUÍ (PI), SEER DE PORTO ALEGRE (RS), SEER DE PRESIDENTE PRUDENTE (SP), SEER DE RIO GRANDE, (SÃO JOSE DO NORTE a SANTA VITÓRIA DO PALMAR) (Rs), SEER DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
(RJ), SEER DO RIO GRANDE DO NORTE (RN), SEER DO ESTADO DE RONDÔNIA 
(RO), SEER DE RONDONOPOLIS (MT), SEER RORAIMA (RR), SEEB DE ROSARIO 
DO. SUL (RS), SEER DE SANTA CRUZ DO SUL E REGIÃO (RS), SEER DE SANTA MARIA E REGIÃO (RS), SEER DE SANTA ROSA E REGIÃO (Rs), SEER DE SANTANA DO LIVRAMENTO (RS), SEER DE SANTIAGO (RS), SEER DE SANTO ANDRÉ (SP), SEER DE SANTO ANGELO (RS), SEER DE SÃO BORJA E ITAQUI (RS), SEER DE SÃO GABRIEL (RS), SEER DE SÃO LEOPOLDO (RS), SEER DE SÃO LUIZ GONZAGA (RS), SEER DE SÃO MIGUEL D' OESTE (SC), SEER DE SÃO PAULO, OSASCO E REGIÃO 
(SP), SEER DO ESTADO DE SERGIPE (SE), SEER DE SUL FLUMINENSE (RJ), SEER DE TAUBATÉ (SP),SEER DE TEÓFILO OTONI (MG), SEER DE TERESÓPOLIS (RJ), SEER DE TOLEDO (PR), SEER DE TRÊS RIOS (RJ), SEER DE UBERABA (MG), SEER DE UMUARAMA (PR), SEER DE VACARIA (RS), SEER DO VALE DO ARARANGUÁ (SC), SEER DE VALE DO CAÍ (RS), SEER DO VALE DO PARANIIANA (RS),`SEEB DO VALE DO RIBEIRA (SP), SEER DE VIDEIRA (SC), SEER DE VITÓRIA DA CONQUISTA, SINDICATO DOS TRABALHADORES DO RAMO FINANCEIRO DA ZONA DA MATA E SUL DE MINAS (JUIZ DE FORA-MG), de um lado, e de oumà, z FEDERAÇÃO NACIONAL DOS BANCOS, 0 SINDICATO DOS BANCOS NOS ESTADOS DE SÃO PAULO, PARANÁ, MATO GROSSO z MATO GROSSO DO SUL, 0 SINDICATO DOS BANCOS DO ESTADO DE ALAGOAS, 0 SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DA BAHIA, 0 
SINDICATO DOS BANCOS DE MINAS GERAIS, GOIÁS, TOCANTINS E BRASÍLIA, ‹› 
SINDICATO DOS BANCOS DA PARAÍBA, 0 SINDICATO DOS BANCOS No ESTADO DO RIO GRANDEDO SUL, ‹› SINDICATO DOS BANCOS DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO (com base territorial, também, no Estado do Espírito Santo), O SINDICATO DOS BANCOS DE PERNAMBUCO, ‹› SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ, com sede, nos estados indicados em sua denominação, por seus 
representantes legais, também devidamente aútorizados por suas respectivas assembléias gerais, que 
aceitam esta representação apenas para O efeito do disposto no art. 2° da referida Lei n° 10.101, de 
19 de dezembro de 2000, firmam a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 
para estabelecer a PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS (P.L.R) no exercício 
de 2001, bem como ratificar O PROTOCOLO PRÉVIO firmado em 9.1l.2001, nos seguintes 
termos:
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CLÁUSULA PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS -(P.L.R) 
Ao empregado admitido até 31.12.2000, em efetivo exercicio em 31.12.2001, convenciona-se O 
pagamento, pelo banco, até 1°.›03.2002, de 80% (oitenta por cento) sobre O salário-base mais verbas 
fixas de natureza salarial, reajustadas em setembro/2001, acrescido do valor fixo de R$ 500,00 
(quinhentos reais), limitado ao valor de RS 3.800,00 (três mil e oitocentos reais). PARAGRAFO PRIMEIRO . O 
O percentual, o valor fixo e O limite máximo ccnvencionados no “caput” desta Cláusula, a título 
de Participação nos Lucros ou Resultados, observarão, em face do exercício de 2001, como teto, 
o percentual de 15% (quinze por cento) e, como mínimo, o percentual de 5% (cinco por cento) 
do lucro líquido do banco. 'Quandoo total de Participação nos Lucros ou Resultados calculado 
pela regra básica do “-caput”Kdestaz Cláusulávfor inferior a 5%_(Í:inco por cento) do lucro líquido 
do banco, no exercício de 2001, O valor individual deverá ser majorado até alcançar 2 (dois) 
salários do empregado e limitado ao valor de R$ 7.600,00 ,(sete mil e seiscentos reais), ou até 
que o total da Participação nos Lucros ou Resultados atinja 5% (cinco por cento) do lucro 
líquido, O que ocorrer primeiro. 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
No pagamento da Participação nos Lucrosiou Resultados O banco poderá compensar os valores 
jáapagos ou que vierem a ser pagos, a esse título, referentes ao exercício de 2001. 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
O empregado admitido até 31.12.2000 e que se afastou a partir de 1°.01.200l, por doença, 
acidente do trabalho ou licença-maternidade, faz jus ao pagamento integral da Participação nos 
Lucros ou Resultados, ora estabelecido.
i 
PARÁGRAFO QUARTO 
Ao empregado admitido a partir de 1°.01.200l, em efetivo exercício em 31.12.2001, mesmo que 
afastado por doença, acidente do trabalho ou licença-maternidade, será efetuado O pagamento de 
1/12 (um doze avos) do valor estabelecido, por mês trabalhado ou fiação igual ou superior a 15 
(quinze) dias. Ao afastado por doença, acidente do trabalho ou auxílio-maternidade fica vedada a 
dedução do período de afastamento para cômputo da proporcionalidade.
ç PARÁGRAFO QUINTO ` 
Ao empregado que tenha sido ou venha a ser dispensado sem justa causa, entre 02.08.2001 e 
31.12.2001, será devido O pagamento, até l°.03;2002, de 1/ 12 (um doze avos) do val-or 
estabelecido no “caput”, por mês trabalhado ou fração igual ou superior a 15 (quinze) dias. PARÁGRAFO sExTo E 
O banco que apresentar prejuízo no exercício de 2001 (balanço de 31.12.01) estará isento do 
pagamento da Participação nos Lucros ou Resultados. 
PARÁGRAFO sÉT1Mo 
A participação nos lucros ou resultados prevista nesta Convenção Coletiva de Trabalho refere-se 
ao exercício de 2001, atende ao disposto na Lei' n° 10.101, de 19.12.2000, não constitui base de
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incidência de nenhum encargo -trabalhista ou previdenciário por ser desvinculada da remuneração, 
não se lhe aplicando o principio da habitualidade, porém tributável para efeito de imposto de 
renda, conforme legislação em vigor. 
CLÁUSULA SEGUNDA ANTECIPAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO Nos LUCRos 
- OU RESULTADOS - P.L.R. “ 
Excepcionalmente, e respeitados os termos do “caput” e dos parágrafos da Cláusula Primeira, o 
banco efetuará até oito dias úteis da data de assinatura do Protocolo Prévio (9.11.2001), o 
pagamento de antecipação da Participação nos Lucros ou Resultados de valor correspondente a 40% 
(quarenta por cento) sobre o salário base mais verbas fixas de natureza salarial, acrescido do valor 
fixo de R$ 200,-00 (duzentos reais) observando-se as seguintes condiçoes: 
.a) percentual máximo de 15% (quinze por cento) do lucro líquido correspondente ao resultado 
do 1° semestre de 2001. 
b) o valor individual máximo a ser pago a título de antecipação será de R$ 1.850,00 (um mil, 
oitocentos e cinquenta reais). 
c) no pagamento desta antecipação, o banco poderá compensar os valores já pagos a título de 
Participação nos Lucros ou Resultados, referentes ao exercício de 2001. 
d)' o empregado admitido até 31.12.2000 e que se afastou a partir de 1°.01.'2001, por doença, 
V 
acidente do ..trabalho ou licença-maternidade, faz jus ao pagarnento integral da antecipação se 
pertencente ao 'quadro fiincional na data da assinatura do Protocolo Prévio. 
e) ao empregado admitido a partir de 1°.01.200l, em efetivo exercício na data da assinatura do PROTOCOLO PRÉVIO, mesmo que afastado por doença, acidente do trabalho ou licença- 
. maternidade, será efetuado o pagamento de 1/12 (um doze avos) do valor estabelecido no 
- caput desta cláusula, por mês trabalhado ou fiação igual ou superior a 15 (quinze) dias. Para 
-efeito de cálculo da proporcionalidade deve ser considerado como trabalhado o período até 
31.12.2001. Aos afastados por doença, acidente do trabalho ou licença-matemidade fica 
_ vedada a dedução do período de afastamento para cômputo da proporcionalidade. 
Í) ao empregado que tenha sido dispensado sem justa causa, entre 02.08.2001 e 09.11.2001 
(data da assinatura do PROTOCOLO PRÉVIO), será efetuado o pagamento desta 
antecipação, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data de recebimento, pelo banco, de sua 
solicitação, por escrito, respeitada a proporcionalidade prevista no item “e” desta Cláusula. 
g) o banco que apresentou prejuízo no 1° semestre de 2001 (balanço de 30.06.2001), está isento 
do pagamento da_ antecipação. 
São Paulo, 2 de abril de 2002 
FENABAN - FEDERAÇAO NACIONAL DOS BANCOS
' SINDICATO DOS BANCOS DOS ESTADOS DE SAO PAULO, PARANA, MATO GROSSO E MATO GROSSO DO SUL -
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›p/Procuração SINDICATO DOS BANCOS DO ESTADO DE ALAGOAS; SINDICATO DOS BANCOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (com base territorial no Estado do -Espírito Santo); SINDICATO DOS BANCOS DE MINAS GERAIS, GOIÁS, TOCANTINS AE BRASÍLIA; 
SINDICATO DOS ESTABELECIIVIENTOS BANCARIOS NO ESTADO DA BAHIA; SINDICATO Dos ESTABELECIMENTOS “BANCÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ; SINDICATO DOS BANCOS DE PERNAMBUCO; SINDICATO DOS BANCOS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL; SINDICATO DOS BANCOS DA PARAÍBA 
Gabriel Jorge Ferreira 
_ 
Magnus Ribas Apostólico 
_ Alencar Naul Rossi 
Presidente Superintendente de Relações do trabalho OAB/SP 17.573 
CONFEDERAÇAO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM INSTITUIÇÕES 
' FINANCEIRAS - 
F emanda Duelos Carísio Adriano Guedes Laimer 
Presidente ' OAB/ SP I 18.574 
P/Procuração - FEDERAÇÃO Dos TRABALHADORES EM EMPRESAS DE CREDITO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE SÃO 
PAULO, OSASCOEREGIÃO . 
João Vaccari Neto Adriano Guedes Laimer Lucia Porto Noronha 
Presidente 
A 
OAB/ SP 118.574 OAB/SP 78.597 
_ ~ ' FEDERAÇAO Dos EMPREGADOS EM' ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DOS ESTADOS DA BAHIA E SERGIPE
, p/Pmmçâo _SEEB DO EXTREMO SUL, SEEB DE FEIRA DE SANTANA, SEEB DE 
ILHÉUS, SEEB DE IRECÊ, SEEB DE ITABUNA, SEEB DE JACOBINA, SEEB DE IEQUIÉ E SEEB DE VITÓRIA DA CONQUISTA * 
' 
~ Euclides Fagundes Neves A 
Vice-Presidente 
SINDICATO DOS BANCÁRIOS DA BAHIA
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José Álvaro Fonseca Gomes 
Presidente 
FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS ESTABELECIIVIENTOS BANCÁRIOS DOS ESTADOS DO RIO DE JANEIRO E DO ESPIRITO SANTO 
Nelson José Lentine de Almeida 
Presidente 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DO 
MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO I 
José Ferreira Pinto 
Presidente 
SINDICATO DOS ENIPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE CURITIBA 
José Daniel Farias
` 
Presidente 
SINDICATO DOS EIVIPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE BELO 
HORIZONTE 
Femando F. Rego Neiva 
Presidente 
p/Pmufzçâo - SEEB. DE ANGRA DOS REIS, SEEB DA BAD<A FLUMINENSE, SEEB DE CAMPOS DE GOYIACASES, SEEB DE ITAPERUNA, SEEB MACAE, SEEB DE NITERÓI, SEEB DE NOVA 
FRIBURGO, SEED DE PETRÓPOLIS, SEEB DE SUL ELUMINENSE, SEEB DE TRES RIOS, SEEB DE 
TERESÓPOLIS E SEEB DO ESTADO ESPÍRITO SANTO 
p/Procuração - FEDERAÇÃO Dos EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL z SEEB DE ALEGREIE, SEEB DE BAGE, SEEB DE 
CAMAQUÃ, SEEB DE CARAZINIIO, SEEB DE CAXIAS DO SUL E REGIÃO, SEEB DE CRUZ ALTA 
E REGIÃO, SEEB DE ERECHIM, SEEB DE FREDERICO WESIPHALEN, SEEB DE GUAPORÉ, 
SEEB DE IIORIZONTINA, SEEB DE IJUI, SEEB DE Novo HAMBURGO E REGIÃO, SEEB DE 
OSORIO E LITORAL NORTE, SEEB DE PASSO PUNDO, SEEB DE PELOTAS E REGIÃO, SEEB DE
,6
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PORTO ALEGRE, SEEB DE RIO GRANDE (SÃO JOSE DO NORTE E SANTA VITÓRIA DO 
PALMAR), SEEB DE ROSÁRIO DO SUL, SEEB DE SÃO BORJA E ITAQUI, SEEB DE SÃO 
GABRIEL, SEEB DE SÃO LEOPOLDO, SEEB DE SÃO -LUIZ GONZAGA, SEEB DE SANTA CRUZ DO SUL E REGIÃO, SEEB DE SANTA MARIA E REGIÃO, SEEB DE SANTA ROSA E REGIÃO, 
SEEB DE SANTIAGO, SEEB DE SANTO ÃNGELO, SEEB DE SANTANA DO LIVRAMENTO, SEEB DE VACARIA, SEEB DO VALE DO CAI e SEEB DO VALE DO PARANHANA ~ 
-p/Procuração _ SEEB DE ARARAQUARA, SEEB DE ASSIS, SEEB DE BAURU, SEEB DE 
BARRETOS, SEEB DE BRAGANÇA PAULISTA, SEEB DE CATANDUVA, SEEB DE GUARULHOS, 
SEEB DE JUNDIAÍ, SEEB DE LIMEIRA, SEEB MOGI DAS CRUZES, SEEB DE PRESIDENTE 
PRUDENTE, SEEB DE TAUBATE, SEEB DE SANTO ANDRE z SEEB DO VALE DO RIBEIRA. - 
p/Procuração _ SEEB DE BRASÍLIA, SEEB DE DOURADOS (MS) e SEEB PARÁ E AMAPÁ 
p/Procuração - FEDERAÇÃO Dos TRABALHADORES EM EMPRESAS DE CRÉDITO DO PARANÁ 
e SEEB DE APUCARANA, SEEB DE ARAPOTI, SEEB DE ASSIS CHATEUBRIAND, SEEB DE CAMPO MOURÃO, SEEB DE CORNELIO PROCÓPIO, SEEB DE GUARAPUAVA, SEEB DE 
LONDRINA, SEEB DE PARANAVAÍ, SEEB DE TOLEDO E SEEB DE UMUARAMA. 
p/Procuração ~ SEEB DE CATAGUASES, SEEB DE DIVINOPOLIS, SEEB DE GOVERNADOR 
VALADARES, SEEB DE I;PATINGA, SEEB DE PATOS DE MINAS, SEEB DE TEÓFILO OTONI, 
SEEB DE UBERABA z SINDICATO Dos TRABALHADORES DO RAMO FINANCEIRO DA zoNA DA MATA E SUL DE MINAS (JUIZ FORA-MG). - 
p/Procuração - SEEB DE ALTO URUGUAI CATARINENSE, SEEB DE BLUMENAU, SEEB DE 
CHAPECÓ, XANXERÊ E REGIÃO, SEEB DE CRICIUMA, SEEB DE FLORIANÓPOLIS, SEEB DE 
OESTE CATARINENSE, SEEB DE SÃO MIGUEL D°OESIE, SEEB DE VALE DO ARARANGUÁ E 
SEEB DE VIDEIRA. 
p/Pmurzçâo - FEEB DO CENTRO/NORTE, PETEC DO NORDESTE, SEEB DO ESTADO DO ACRE, 
SEEB DO ESTADO DE ALAGOAS, SEEB DO ESTADO DE MATO GROSSO, SEEB DE 
RONDONOPOLIS, SEEB DO RIO GRANDE. DO NORTE, SEEB DE RORAIMA, SEEB DE 
RONDONIA, SEEC DE PERNAMBUCO, SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS E PINANCIÁRIOS DO ESTADO Do PIAUI, SEEB DE 
CAMPINA GRANDE (PB), SEEB DO CEARÁ, SEEB DO CARIRI, SEEB DO MARANHÃO, SEEB DA 
PARAIBA, SEEB DO ESTADO DE SERGIPE `
. 
p/Procuração - CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS ' 
Adriano Guedes Laimer Lucia Porto Noronha Femanda Duclos Carisio 
OAB/SP 118.574 OAB/SP 78.597 Presidente 
PLRCUT 2ooI.‹I‹›z
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ANEXO 3
íz 
` ~ 
.ACORDO PARA O PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO Nos RESULTADOS DA 
~ 
: DÍGITRO EM 199:; - PPR/9s› 
Firmam O presente Acordo de um lado a 
DÍGITRO TECNOLOGIA . LTDA., 
_ 
representada neste ato por seu Presidente, José 
Femando Xavier Faraco, por ' seu Diretor 
Admi_nistrat_ivo-Financeiro, _. Geraldo. Augusto 
Xavier Faraco, e por seu Diretor Técnico- 
lndustrial, Milton João de Espíndola, e do outro 
seus funcionarios, representados por Ednilson 
'Guimarães Hummig, ~/c IL/I_arc'o M~é, para a implementação do 
Programa de Participação nos Resultados. da 
DÍGITRO, cujo teor está a seguir descrito:
u 
CLÁUSULA PRDUEIRA - DO OBJETO . ~ . 
1.1. O presente acordo estabelece as regras para o Programa de Participação nos 
Resultados da DIGITRO no ano de_ 1998 - PPR/98, regras estas fruto das negociações 
realizadas pelos signatários do presente Acordo.. ' ' _ 
` 
. 
. 
._ 
CLÁUSULA sEGUNDA-DA1=UNDAMENTACÃO,LEoAL 
_ 
__ . 
2.1. "O presente Acordo obedece ao disposto no Artigo 7°, lncisoj da'Constituição 
Federal, na Medida Provisória'n° 1.698-47, de 30 de julho de l99'8,'e na 'Cláusula 22 da 
Convenção Coletiva de Trabalho de_ 1998, 'firmada entre o Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e do Material Elétrico do Estado de Santa 
Catalina e O Sindicato.da Indústria de Informática do'Estado de SantatCatarina em _27.de 
marçodel998. 
' 
. 
__ 
' 
_. 
' 
_ 
_, . 
CLÁUSULA TERCEIRAÁ- Dos BEN1=.1=1C1ÁR1os 
3.l.,Entendam-se como beneficiários do presente Acordo: _ ,_ ,
' 
- os Diretores ' ~~ , -_ _ 
- os ñmcionários efetivos lotados na matriz, na Filial de São Paulo e_ no escritório de-Belo 
Horizonte ' _ . . 
3.2. Estão -excluídos de participação no PPR/98' os estagiários, tanto de nivel superior 
quanto de nível médio, por não possuírem vínculo empregatício com a DIGITRO. 
_ 
_ 
_ 
' 
_ 
xü
  
V 
Awfaorrn/98-râgâmi , 
u'
. 
@ .
Ê
×‹
_ 
CLÁUSULA QUARTA _ Dos REQUISITOS PARA PARTICIPAÇAO No 
PROGRAMA 
4'.lIz. Farão jus a' participação no .PPR>os fiincionários que tiverem sido admitidos até o dia 
3.1 ~d-le; dezembro do ano imediatamenteanterior ao do período fiscal considerado para a 
puração de valores destinados a distribuição. 
4I¿2;_.iR-<Não 'participarão do PPR os fiincionáiios queforem demitidos ou que pedirem 
demisisãondurante o periodo fiscal considerado para o cálculo dos valores destinados a 
distribuição a titulo de participação. 
_ \`4.3. Os fimcionários que estiveram(rem) afastados da Empresa por um periodo superior a 
180 dias durante o ano aque sereferirem os valores distribuidos, seja por motivo de 
ordem_pessoal ou seja por qualquer outro motivo, mesmo que amparados pela CLT, não. 
farão jus a participação no PPR. 
CLÁUSULA QUINTA - DOS VALORES PARA DISTRIBUICAO 
5.l.` Aparticipação a qual o Programa se refere diz respeito a informações .zfinanceiras 
contabilizadas; ou seja, provenientes -da apuração realizada ao témiino do periodo fiscal 
(l°Õan a 31/dez); 
5.2. A apuração do valor a ser distribuído 
forma:
' 
entre 'os funcionários ocorrerá da seguinte 
f 
. INCLUSÓES/EXCLUSÓES - * DESCRIÇÃO 
Lucro Liquido de"l`9`9)ÍÍ . Lucro contábil - apurado conforme a legislação;/isca! 
+ faturainentocancelado por contingência do 
cliente 
`
_ 
Cancelamento defaturamento por "estouro ” de
q 
investimentos de nossos clientes 
+_ provisão para o pagamento do PPR Estimativa preliminar de despesas cont PPR _ 
consideradas nofechamento do exercício de I 99X 
- faturamento com inais de 90 dias deatraso no seu - 
pagamento . - «
j 
Atrasos por culpa da DÍ GI T R0 de-recebiniento de _ 
valores já fizturados '_
' 
+1- -equivalência patrimonial (resultados oriundos 
de empresas em que a DIGITRO tem participação) 
Exclusão 'de lucro/prejuizo das Empresas do grupo (Flag 
e Teclan)'
` 
- receitas p`rovenientes de vendas de exercicios ‹ 
anteriores a l99X
' 
Exclusão do resultado referente a vendas realizadas em 
exercícios anteriores
_ 
- receitas de ressarcimento de tributos › Resultado de Ações judiciais de recuperação de impostos
l 
e taxas Egas ` ' 
- receitas não-operacionais
` Resultado auferida extra-operacionalmente (ex. : venda 
de imóveis. carros, etc) A - “ 
+ economia de tributos gerada pelo pagamento de 
diuros sobre 0 capital próprio
` 
Economia de impostos gerada pela inclusão de JCP no 
resultado conforme legislação vigente 
_
. 
+ ajustes de custos Inclusão da provisão de custos das vendas do exercicio 
cujofitturantento será efetuado no exercício seguinte 
= valor sobre o qual aplica-se o percentual de 
_particípação 
Ficou definido pela Diretoria o percentual de 7% (sete I 
por cento) ` _ 
_
V 
= Valor para distribuição Valor a ser distribuído entre osfuncionár-ias _ ~ 
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Parágrafo Primeiro: todas as considerações acima serão compensadas no exercicio 
posterior. , . _ ç __ 
' 
_
. 
' 
_ 
\ . › , 
5.3.-Sobre o valor' apurado para distribuição será aplicada uma fórmula destinada a apurar 
0,-IAM-C - Indice de Atingimento de Metas Corporativas, conforme demonstrado no 
-Anexo I do presente instrumento; 
_ 
~ 
» 
_ 
›
~ 
Parágrafo Primeiro: as metas corporativas e setoriais estão descritas no Anexo H. 
5;4. Aforma deapuração dos valores a serem distribuídos para cada um dos beneficiários 
está demonstrada no Anexo 1 do presente acordo. » 
5.5. A constituição do valor a ser destinado a cada beneficiário ocorrerá na seguinte 
proporção: 
_
. 
- 90% proporcionais ao salárionominal ajustado relativoao mês de encerramento do 
periodo fiscal; __ »_ 
_ 
, __ 
.' 
` 
. . 
‹ 
, , 
- 10% deforma linear entre todos_os beneficiários. . _ _. _ 
Parágrafo Primeiro; para apuração do IAM, conforme exemplificado no Anexo I, serão 
consideradas as seguintes ponderações: * . _ ,_ - 
_ _ 
- 67% para metas setoriais (IAM,-S); e 
-_ 33%.para metas individuais (lAM~I). . - . ~ 
Parágrafo Segundo:_ sobre o valor do salário nominal ajustado será aplicada uma 
pon'deração‹obti'da”através da relação entre o total de dias que o beneficiário trabalhou 
sobre o total de' dias úteis do periodo fiscal, caso esta relação seja menor que'0,99. 
Parágrafo Terceiro: para a apuração do atingimento de metas individuais, será aplicado o 
Sistema de Avaliação Positiva - SAP. As metas setoriais são aquelas oriundas do 
PLANED e definidas no Anexo II.. - 
5.6. Para que ocorra o 'efetivo pagamento da participação nos resultados, éçnecessário que 
haja um volume de recursos disponíveis no caixa da Empresa equivalente ao valor total a 
ser distribuídomais R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). No caso de não haver tal 
condição, o pagamento da participação fica adiada, .sine idie, até que haja este montante 
flm C3lX3.. ' . ' . 
'CLÁUSULA SEXTA - DA PERIODICIDADE DE PAGAIVIENTO 
6.1. A -periodicidade da participação nos resultados da DÍGITRO, por fparte .dos 
beneficiários definidos na Cláusula Terceira do presente Acordo, será anual. Poderá, 
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entretanto; 'haver distribuição semestral, *a título' de antecipação, desde que haja definição 
ne'ste~sentido por parte da comissão negociadora, consubstanciada em ata, e considerando 
a situação econômico-financeira da Empresa, respeitados os valores definidos no item 5.6 
deste instrumento. ^ . f 
Parágrafo Primeiro: havendo pagamento com periodicidade semestral, por se tratar de 
antecipação deverá ocorrer a- devida compensação ao ténnino do período fiscal em' 
questão, quando do-pagamento da segunda e última parcela .- ' 
CLÁUSULA SÉTIMA _ DA VALIDADE . 
7.1. O presente Acordo é válido para o estabelecimento de .regras relativasa participação 
nosresultados alcançados pela DIGITRO em 1998. A ' 
Parágrafo Primeiro: caso não haja manifestação de ambas as partes no sentido de revisa- 
lo. os termoseestabelecidos pelo presente Acordo permanecerão em vigor, regulando a 
participação nos resultados da DÍGITRO para o(s) prÓximo(s) ano(s), sendo que as 
metas corporativas e setoriais, constantes dos anexos do presente instrumento, deverão 
sofrer revisão anual. por conta de sua atualização. 
' 
` 
i
› 
7.2. Poderá haver revisão dos termos do presente Acordo, a qualquer tempo, desde que 
haja plena concordância entre os representantes da Diretoria e os representantes eleitos 
pelos funcionários.____ - . 
_ 
'
_ 
CLAUSULA OITAVA --DAS DISPOSIÇOES GERAIS 
8.1. Os representantes eleitos pelos. funcionários terão mandato correspondente a ,dois 
eríodos fiscais; a contar a partir daquele na qual ocorrer sua eleição. 
Parágrafo Primeiro: ocorrendo a saída de algum(uns) dos representantes da Comissão 
eleita pelos funcionários, deverão ser convocadas eleições para o preenchimento da(s) 
vaga(s) em aberto. O mandato daquele(s) funcionário(s) eleito(s) nesta situação terá a 
mesma duração do mandato dos demais membros anteriormente eleitos. - ' -
1 
Parágrafo Segundo: os membros da Comissão representante dos fimcionários poderão ser _ 
reeleitos,-sem restrição quanto ao número de mandatos já cumpridos. 
A
_ 
8.2. O presente Acordo, após estar devidamente firmado, será encaminhado ao Sindicato 
dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e do Material Elétrico do 
Acordo PPR/98 Página 4 
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V 
Estado de Santa, para depósitos conforme estabelece a Medida Provisória que regula o 
_ 
assunto. 
.
- 
E por estarem justos e acordados quanto aos termos do presente acordo, firmam-no em 
três vias de igual teor e forma, perante duas testemunhas.
A 
Florianópolis(SC), de de 1998. 
:` Í Í ( Í Q wii ` _ , 
` 
.
› 
' 
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' Presidente ' - 
1 
Repnesentante . 
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ANEXO I 
FQRMA DE cÁi.ou|_o Dos vALoREs PARA oisTR|eu|çÃo A TiTui_o_ DE PART|c|PAÇÃo 
' ' 
i Nos RESULTADOS ~
, 
l¿_¡u_cro_disponiv-eI_para distribuição* R$ 3.900.000,00 . _ 
Percentual de distribuição do lucro (Perc. Dist) ~ 
` 7,00% -›<` 
Indice de Atendimento de metas corporativas (IAM-C) › 
` 92,00% = 
Val_or'a ser distribuido (Val.Dist _x Pero. Dist x IAM-C) R5 251.160,00 
.* Apurado de acordo com critérios extra-contábeis constantes do Acordo PPR/98
_ 
- Porfuncionário ' ¬ Porcentagem . - Distribuiçao Linear, 
Dias trabalhados Ano Proporcional ~. 
Funcionário 1 '100,00% .
` 
- R$ 162,95 
Funcionário 2 98,00% R5 159,69 
Funcionário 3 95,00% RS 154,80 
Funcionário 4 96,00% . `R$ 156,43 
Funcionário 160 -- -~^ 90,00% 
oo. 
RS 185,00
_ 
TOTAL 15.413,33% R$, 25.116,00 
Método de cálculo da Distribuição Linear: . 
_ 4 
V _ 
1. Totaliza-se a soma das. porcentagens de dias trabalhados no ano pelos funcionários (160, 
neste exemplo), para obter a referência para a distribuição linear (1 '5.413,33%); . 
2. Obtém-se o total a ser distribuído pelo método linear (10% de R$ 251.160,00, resultando RS 
25.116,00); 
3. Calcula-se a parcela de cada funcionário pela regra' de três. Ex.: Func. 2 = RS 25.116,00 x 
i (98 / 15.143,33). 
Por funcionário IAM-I IAM-S IAM-SI =
` 
(2/3) IAMS + (1/3) IAM-I 
Funcionário 1 80,00% 90,00% 86,67% 
Funcionário 2 85,00% ' 90,00% 88,33% 
Funcionário 3 100,00% 
__ 
100,00% 100,00% 
Funcionário 4 95,00% ,Í . eo,oo% 91,67% › 
Funcionário 160 67,00% _, âõ,`ób%
W 
79,00% 
2? 
PPR/9x Amo 1 - Pâgim 1 
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.Método para cálculo do IAM-Sl: 
1, ›lAM-l é obtido através da aplicação do SAP, e representa o índice de atingimento de metas_ 
individuais; 
_ 
of 
. 
_ 
_ 
« 
- 
_ . 
2. IAM-S é obtido através da apuração do porcentual de atingimento das metas setoriais _ 
A constantes do PLANED; _ ' 
3. O IAM-Sl é determinado pela soma de dois terços,(2/3) de lAM¢S (índice setorial) com um -. 
. 
_ 
terço (1/3) de IAM-l -(indice individual) para cada funcionário-(de um total de 160). 
funcionário DiasTrabalhados Nominal x lAM$l x Salário ' ~ 
Funcionário 1 100,00% 86,67% R$ 500,00 R$ 433,33 RS 486,80 .
3 
Funcionário 2 98,00% 88,33% R$ 500,007 R$ 432,83 R$ 486,24 
FunCionári03 
' 95,00% 100,00% R$1.200,00f' R$1.140,00 3 R$1.280,65 . 
Funcionário 4 96,00% 91.67% R$ 2.500,00 . R$ 2.200,00 
_ 
R$ 2.471,44 
.H ... eu na Q.. uz. ¬ 
Funcionário 160 90.00%' 79,00% 
_ 
R$1.500,00 ' RS 1.066,50 R$ 1.198,08 
TOTAL - - - - R5 201.217,78 R$ 226.044,00 Í 
_ 
__ 
Por - Porcentagem IAM-Sl ,Salário 
¶ 
Dias Trabalhados »- 
Método para cálculo da Distribuição Proporcional: V
_ 
1. Para cada funcionário, determinar o valor de *referência de distribuição através da 
multiplicação da porcentagem de dias trabalhados por IAM-SI e pelo salário nominal. Ex.: 
. Func. 2 = 98% × 88,33% x RS 500,00 = RS 432,83; _ 
2. Totaliza-se a soma dos valores de referência individuais para -obter a referência total da 
Distribuição Proporcional (R$ 201.217,78) 
_ 
' 
~ 
'_ 
3. Obtém-se o total a ser distribuído pelo método proporcional (90% de RS 251.160,00, 
resultando RS 226.044,00); ` _
_ 
4. Calcula-se a parcela de cada funcionário pela regra de três. Ex.: Func. 2 = RS 226.044,00 x' 
R$ 432,83 I R$ 201.217,78). 
_
` 
. 
'_ _,_..,›-~-"' - -
, 
Por funcionário - Parte Linear Parte Proporcional ` TOTAL 2 . 
r 
. 
= ao Salário -
_ 
Funcionário 1 RS 162,95 RS 486,80 RS 649.75 
Funcionário 2 R$ 159,69 R$ 486,24 R$ 645,93 
Funcionário 3 R$ 154,80 RS 1.280,65 R$ 1.435,46 
Funcionário 4 RS 156,43 R$ 2.471,44 `R$ 2.627,87 
' ..- 
Funcio_nário 6 R$ 185.00 R$ 1 .198,08 RS 1.383,08 
TOTAL .- R5 25.116,00 ' . RS 226.044,00 R$ 251.160,00 
Assim, o total de distribuição de resultados para cada funcionário .é obtida-pela soma dos 
resultados da distribuição linear e proporcional. 
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' METAS CORPORATIVAS E SETORIAIS ' _ 
1. Corporativa - Registrar, em 1998, um índice de 35% de rentabilidade (lucro líquido/PL) 
2.. Corporativa ~ Registrar, em 1998,. um total de vendas de R$ 26.000.000,00 
2.1. Setorial - Realizar vendas/locações_ no valor de RS 3.000.000,00 com BXS/20 e 
-outros equipamentos - matriz ' ~ 
2.2. Setorial - Realizar vendas/locações no valor de R$ 3.000.000,00 com.BXS/20 e 
- outros equipamentos - Filial SP 
_ g 
2.3. Setorial - Realizar vendas/locações no valor de R$ 1.000.000,00 corn BXS/20 e, 
outros equipamentos - Escritório de Minas Gerais ` . 
_ A 
2.4. Setorial - Realizar vendas de ,RS 500.000,00 com SITEST. .
_ 
2.5. Setorial - Realizar vendas de RS 500.000,00 com sistemas relacionados a SPM 
. . ', _ 
2.6. Setorial- Realizar vendas de RS 8.470.000,00 com AXS/20 (TELEBRAS/SIPT, 
~ sistema bancário, etc.) 
`
_ 
2.7. Setorial - Realizar vendas de R$'2_.5000.000,00 com OEM~(parcerias, NEAC) 
' 
‹ - 
2.8. Setorial--~ Realizar vendas, de RS 3.500.000,00 com o serviço 134 _e outros. 
_
V 
2.9. Setorial - Realizar vendas de RS 30.000,00 com manutenção (contratos)
_ 
2.10. Setorial - Realizar vendas de RS 3.500.000,00 com sistemas COPOM, COBOM e 
outros da área de segurança -
_ 
“ 2.11. Setorial - Estabelecer estrutura para administracao dos' contratos BXS 
2.12. Setorial - Promover a segmentação de mercado .para o produto BXS, em áreas 
consideradas prioritárias 
` 
‹
. 
3. Corporativa¿-' Desenvolver e/ou integrar t_ecnolog'ias_ que permitam' a incorporação aos 
produtos DIGITRO de soluções para lntemet, atendimento automático (RDSI, 
reconhecimento de voz, banco.de dados, videoconferência) e da área de segurança (rádio, 
els, AVL, Mor) - . . - - 
i3.1. Setorial - Reconhecimento de voz (software) _ ,Í 
3.2. Setorial- Protocolos para lntemet - TACACS+ e RADIUS (software) 
3.3. Setorial - Protocolo QSIG -funções básicas (software) 
~ 3.4. Setorial- Projeto-WRDSI (software) 2× 
'
\ - \
` 
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3.5. Setorial --Projeto Reconhecimento de Voz (hardware)
` 
-3.6. Setorial - Projeto RAS - modem 60 (hardware) 
3.7. Setorial - Gravação Stand Alone (hardware) 
3.8. Setorial - RDSI, PRI e BRI (hardware) 
` 
_
_ 
3.9.' Setorial - Tie Line para voz e dados ( hardware) 
3.10. Setorial-VoIP (hardware) -. ' = ' 
3.11. Setorial - Placa de VoIP e Line (hardware) ' 
3.12. setorial - TELEPONTO (software) 
3.13. Setorial - Projeto SIAP (software) . 
4. Corporativa - Aprimorar o Sistema da Qualidade, mantendo`a certificação, a estrutura 
; intema adequada _e reduzindo os custos da não-conformidade g 
4.1.'SetoriaI - Obter, em 1998, um índice médio de qualidade de cursos acima de 75 
pontos ' I 
.
i 
4.2. Setorial - Atingir 2% (com variaçãode 1 15%) em créditos anuais de treinamento, 
observando o limite orçamentário de RS 355.000,00 _ . 
4.3. Setorial - Implantar um sistema de levantamento de necessidades de treinamento 
junto ao cliente externo _ . ~ 
_
' 
4.4. Setorial 1 Alcançar 100% de conhecimento do processo de carga de software nos 
equipamentos AXS e BXS (modem, conflgurações, etc.) - 
4.5. Setorial - Implementar uma politica de compra e controle de estoque para itens BXS 
(matéria-prima, produto acabado) ~ 
4.6. Setorial -_ Reduzir os prazos de manutenção -e disponibilizar informações para o 
acompanhamento ' _ ' " 
4.7-. Setorial -. Executar a V Etapa do Programa da Qualidade 
4.8. Setorial - Credenciar e treinar empresas autorizadas para a prestação de assistência 
técnica, de maneira a dar cobertura à planta instalada 
4.9. Setorial - Terceirizar, no minimo, 10% das manutenções de equipamentos de 
pequeno porte.(SITEST, SIDAC, BXS e APA) 
4.10. .Setorial - Consolidar o SAP, atingindo 100% do corpo funcional 
5. Corporativa - Desenvolver BD de informaçõescorporativas, integrando a base Magnus e 
outros bancos. ~ 
5.1. Setorial - Integrar as informações contábeis que são geradas nas diversas áreas da 
Empresa no Sistema Magnus ' 
É/í 
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» 5.2. Setorial- Disponibilizar demonstrativos financeiros gerenciais, através do Sistema de 
Informações Corporativas . ›
g 
. 5.3. Setorial- Desenvolver sistema de controle orçamentário z
_ 
' 
~ 5.4. Setorial - lnformatizar os controles dos eventos fisicos e financeiros dos contratos 
5.5. Setorial '- Implantar os módulos do BD de informações corporativas relacionadas 
~ com as áreas MNT, ADC, INF, SFW. O&M e RTR ` ' ' V 
5.6. .Setorial - Disponibilizar informações (configurações de software e hardware) de todos 
os microcomputadores da Empresa (matriz. filiais e escritórios) 
_
. 
5.7. Setorial - Tomar a Internet um canal de divulgação e de vendas -dos produtos 
DIGITRO .
_ 
5.8. Setorial - Prover o Magnus de ambiente que garanta o seu funcionamento _24ihoras 
ininterruptas, melhorando performance e confiabilidade' -
K 
1: \ 
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EFIISRIÉ Centrais Geradores do Sul do Brasil S. A. ' 
TERMO Aomvo À ci_Áusui.A 1' DO ACORDO COLETIVO 
DE TRABALHO - Acf-0200012002 
remo Aomvo .À ci.Áusui.A. 1' oo Aconno ‹:oi._anvo DE 
TRABALHO - ACT- 2000/2002, ACORDO COLETIVO DE TRI-\l!ALHO que 
entre si ti:-mam, da um lado, Centrais Geradores do 'Sul do Brasil. S.A. - 
GERASUL, neste ato. representada por seu Diretor de Produçâoda Energia, e 
Diretor Administrativo e de .outro lado o Sindicato dos Trabahadores na 
indústria de Energia Elétrica' de Florianópolis, Sindicato dos Trabalhadores na 
indústria de Energia Elétrica do Sul de Santa Catarina, Shdicato dos 
Trabalhadores na. indústria de Energia Elétrica de Lages, Sindicato dos 
trabaihadores nas Empresas Geradores ou Distribuidoras ou Transmissores ou 
Afins de Energia Elétrica no Estado do Rio Grande do Sul e Sindicato dos 
'Empregados em Concessionárias dos Serviços de Geração, Transmissão. 
Distribuição a Comercialização de Energia Elétrica de Fontes Hídricos, 
Térmicas ou Alternativas de Curitiba e Sindicato dos Trabalhadores de Energia 
do Estado de Mato Grosso do Sul, doravante denominados Sindicatos, neste 
ato representados por seus representantes legais. todos abaixo firmados, de 
acordo com as seguintes Cláusulas: _ _ 
CLÁUSULA Pnmietmx - no OBJETO - 
Este Termo Aditivo tem como objetivo estabelecer as condições o critérios de 
Partic:`pação_ dos empregados da GERASUL nos Lucros ou Resultados do 
exercicio de 2001, como incentivo à incrementos de qualidade, produtividade, 
lucratividade, e melhorias contínuas nos termos do Art. 7°, Inciso Xl da 
Constituição Federal, e das disposições da Lei n° 10.101, de 19 de dezembro 
de 2000. . 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA PARTICIPAÇAO NOS LUCROS OU 
RESULTADOS . 
A Empresa dará a' seus empregados Participação nos Lucros oi. Resultados, 
apos aprovação, pela Assembléia Geral Ordinária dos Achnistas, das 
Demonstrações Contábeis do exercicio- Esta distribuição será efetuada com 
metodologia que considere o grau de cumprimento de metas olou resultados 
de avaliação de desempenho individual, estabelecida pela empres a. 
Parágrafo Único _- Nos termos da legislação vigente, a parcela dos resultados 
P692 3° ëmpfegafív flä0 lerá mráter remuneratório e não gerará encargos de 
qualquer espécie, exceto a tributação na fonte. 
CLÁUSULA TERCElRA - DO SISTEMA DE AVAUAÇAO DE DESEMPENHO 
Todo empregado terá avaliado seu desempenho, por seu gerente, durante o 
exercício de 2001. ` 
Termo Aditivo 6 Clbusulfl 7° do ACT - 2000/2002 _, 
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IÍJIJFIÊ Centrais Geradores do Sul do Brasil S. A. 
Parágrafo Primeiro - Quando o gerente julgar que os resultados que vem 
sendo obtidos por seus subordinados são insalisfatorios. deve efetuar também 
uma avaliação previa no meio do ano, que deverá ser formalizatlaà Unidade- 
Organizacional de Recursos Humanos. Esta avaliação tem caráter apenas 
indicativo do grau de desempenho dos empregados, que terão um período de 
tempo para elevar seu desempenho ao nivel requerido. Portanto, não terão 
reflexos no sisfemazdè incentivo da Empresa. 
`
' 
Parágrafo Segundo - A avaliação 'final do exercicio é registrada no 
acompanhamento do desempenho do empregado, e utilizada para determinar 
sua -participação nos resultados da Empresa- Caso não tenha sido feita uma 
avaliação prévia do empregado no meio do ano, seu resuitadonâio poderá se 
situar, em cada um dos fatores de avaliação, na pontuação mais baixa _ 
Parágrafo Terceiro - A média da avaliação de desempenho dos empregados 
de cada Unidade Organizacional da Empresa sera ajustada de acordo com a 
média geral por carreira da Empresa (gerencial e técnico-operacional), de 
H 
forma a eliminar eventuais diferenças de critérios entre os avaliadores. 
CLÁUSULA QUARTA - DO MONTANTE A SER DISTRIBUÍDO 
O valor da participação nos resultados que será distribuída é de até 10% da 
remuneração anual de cada empregado, sendo que deste'perce.1tual 5% é 
condicionado a existência de lucro liquido no exercício, e os demais 5% 
condicionados ao resultado do serviço no exercício.
` 
Parágrafo Primeiro - A participação de até 5% estabelecida em função dos 
resultados do serviço será determinada da seguinte forma: 
'A cada 4% da acréscimo no resultado do serviço, obtido no ano de 2001 em 
relação ao exercício de 2000 (de RS 488. 147 mil), será acrescido 1% no valor 8 
ser distribuído aos empregados, limitado este acréscimo a 5% do va/or da 
remuneração anual do empregado, wnfomle estabelecida neste acordo”. 
Parágrafo Segundo- O resultado do serviço é estabelecido de acordo com a 
seguinte fórmula: 
"Receita operacional liquida menos despesas operacionais. Desta resultado 
são excluídos os valores contabilizados a titulo de depreciação/amortização e 
os a titulo de constituição e reversão de provisões operacionais". _ 
Parágrafo Terceiro ‹ A remuneração que servirá como base de cálculo. será 
composta exclusivamente das seguintes pertxelas: salário base, ADL 1971, 
anuènio, adicional de periculosidade, adicional de insalubridade. adicional de 
penosidade, décimo terceiro salário atifica "o de férias_(caloulad.a conforme 
o Parágrafo Õuaêãií? e~` i 'ã'~o“'de"fuñiÇäo quando Houver, excetuando-se 
todas as demais parcelas, inclusive abono de férias e horas extreordnárias. 
Parágrafo Quarto - A Gratificação de Férias, para efeito de composição da 
remuneração do ano prevista no Parágrafo Terceiro, será oalculadzš a razão de 
rumo Aditivo à ciauzizla 7' do Act» :ooo/zoo: E2 Ã
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66,00 % (sessenta e seis por cento) da média anual- do somatório das 
seguintes parcelas auferidos em 2001: (salário base, ADL 1971, anuênio, 
adicional de periculosidade, adicional de insalubridade, adicional de 
penosidade e gratificação de função). 
Parágrafo Quinto - Na Participação nos Lucros ou 'Resultados referentes ao 
exercicio de 2002, a GERASUL adicionalmente ao valor a ser acordado nas 
negociações específicas sobre a PLR 2002. distribuirá entre os' errpregados 
50% do valor que a Empresa deixar de toroomo despesa no exercício de 2002, 
em relação ao valor efetivamente gasto no exercicio de 2001. ,corrigidos pelo 
índice efetivamente utilizado no reajuste de preço do bem ou serviço, e-caso 
não seja possível essa identificação, através da variação do INPC. conformeo 
caso, considerados os seguintes itens do despesas: 
,
` 
z Consumo da energia elétrica nos escritórios 
~ Cópias de documentos (Xerox o impressão) 
~ Valor gasto em telefonia 
ó Serviço de limpeza e manutenção de escritórios 
-« Consumo de água ' 
Parágrafo Sexto ~ Havendo valor a ser distribuido conforme Parágrafo Quinto, 
este será dieriiauído linearmente entre os empregados, e sera pago quando do 
pagamento da PLR relativa ao exercício de 2002. _ 
cl_Áusul.A Qumrà .-l DA olsTR|BulçÃo Dos VALORES 
A distribuição dos valores será efetuada aplicando-se o percentual de 
P2-'l¡C¡l>ãÇã0 85189656-C¡d0 para o exercicio sobre a remuneração anual do ano 
2001 de cada empregado, confomie estabelecido na Cláusula Cuarta. De 
acordo com o resultado de sua avaliação individual de desempenho, ajustada a 
média geral da Empresa por carreira funcional, o valor resultante poderá ser 
acrescido ou reduzido da seguinte forma: 
ÍÀb-eixo da média geral daiimprësa, rnenos' ReduÍ;ão de até 20% do valor 
0,5_oontos 
í Z _ _, estabelecido _ 
Dentro da média geral da Empresa, mais ou 100% do valor estaba ecido 
inenos 0,5 pontos _ _! 
iAcima da média geral da Empresa, mais 0,5 *Até 120% do valor estabelecido 
pontos 
Parágrafo Primeiro: Os empregados admitidos e demitidos no exercício-base 
do Sistema de Incentivo Financeiro terão direito a esta participação, 
proporcionalmente ao tempo trabalhado, excluídos os despedidos por justa 
C-ÊLISEI. 
*Qt
Q 
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Parágrafo Segundo: Nos casos em que, por qualquer motâvo, não for r 
realizada a avaliação de desempenho conforme prevista, a parlizipaçáo será 
efetuada considerando 100% do valor estabelecido. - 
CLÁUSULA SEXTA - DO CUMPRIMENTO AO ACT 2000/2002 
As condições aquiajustadas complementam, integralmente, a Cláusula 7° do 
Acordo Coletivo da Trabalho 2000/2002. - 
Por estarem iustas e acordadas e para que produza todos os seus jurídicos e 
legais efeitos, assinam o presente as partes citadas. _ 
Florianópolis, 31' de outubro da 2.001 
PI GERASUL: PI SINDICATOS: 
1
. 
o 
7
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Diretor de Produção de Energia Sínríxata dos Trabahadorcs na lndústria de Energia Elétrica de Florianáposa ¬ ~ 
-&.-._¬_í- 
Diretor A 'ämcáratšvo 
_ 
Slndlmlu dw. Trabalhadores na Irdúslria da Energk Elatfuza do sul qe Sama 
Calãtlínu 
Sindicato das Trabalhadores na indústria na Energia Elétrica ae Lages 
Slnalcatc- dos Traoaihadores nas Empresas Goradr-me ou Diziribuidnvas ou 
Tümmiasoras ou Aflns do Energia Elétrica no Esmdr do Rio Grande da sm 
Sindicato das Empregados ,nm Concessionárias das Senrlçua de Geração, 
TY8n8mla3‹flO. DMIÍDUÍÇQO C Oornemialfinfio de EITHQIÃ Elétxkn dê F(›fl¶I:s 
Hlancas, Tézmizzzz ou Altemaâivas do Curitiba 
Sindicato nos Tmbalnadures de Energia do Estado de Mato Grosso 
do Sul 
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ACORDO PARA O PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO 'NOS RESULTADOS DA 
TECLAN EM 2001- PPRI2001 
fimam o presente Acordo de um lado a 
TECLAN ENGENH/\R|A DE SOFTWARE 
LTDA, representada neste ato por seu 
Presidente Cláudio Lulz Moreira de Sá, e 
por seu Diretor de Planelamento 
Estratégico, Milton João de Espíndola. e do 
outro por seus funcionários, representados 
por Fáblo Ricardo Santana e Rogéflo Plnto 
de Arruda Bemdt. para a implementação do 
Programa de Participação nos Resultados 
da TECLAN, cujo teor está a seguir 
descrito:
' 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO `
g 
'-0 'presente Acordo estabelece as regras para o Programa de_Parlidpação nos 
Resultados da TECLAN noano de 2001 - PPR/2001, regras estas frutos das 
negociações realizadas pelos signatários do presente lnstrumento. › ' 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.1.0 presente Acordo obedece ao disposto no artigo 7°, Inciso XI, da Constituição 
Federal, na Medida Provisória n" 1.698-47, de 30 de julho de 1998, e na cláusma 
24 da Convenção Coletiva de Trabalho de 1999, firmada entre 'o Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústria Metalúrgicas, Mecânicas e do Material Elétñoo do 
Estado de Santa Catarina e 0 Slndlcato da Indústria de lnfomlátíca do Estado de 
Santa Catarina em 3 de :raio de 1999. 
c|.ÁusuLA TeRcE|RA - nos BENEF|clARlos ~ 
3.1. Emendamse como beneficiários do presente Acordo os funcionários efetivos, 
3.2. Estão excluídos de participação no PPR/2001 os Diretores e os eetaglárlos - 
tanto de nível auperior quanto de nível médio -, estes últimos por não possuírem 
vmculo empregatlcio oom a TECLAN_
\ 
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CLÁUSULA QUARTA - oos Reouisiros PARA PARTICIPAÇÃO No 
PROGRAMA 
4.1. Caso o beneficiário do presente Acordo tenha sido admitido no quadro de 
.func¡onár¡05 da Empresa durante o ano de 2001, o valor de sua participação será 
calculado proporcionalmente à razão de 1/12 (um doze avos), utilizando~se os 
mesmos critérios de proporcionalidade definidos -pela CLT para a apuração de 
valores destinados ao pagamento proporcional de férias- 
4.2. O mesmo critério de proporcionalidade supra citado será utilizado para o 
cálculo do valor da participação dos funcionários que foram(em) demitidos ou 
pediram(rem) demissão durante o ano de 2001. 
Parágrafo Primeiro: o pagamento da participação nos resultados aos funcionários 
que deixaram (em) o quadro da Empresa- durante o ano de 2001, aplicando-se o 
especificado neste item, somente será efetivado na mesma data em que ocorrer o 
pagamento aos demais funcionarios do quadro de pessoal da TECLAN. 
4.3. Os funcionários que estiveram(rem) afastados da Empresa por um periodo 
superior a 180 dias durante o ano a que se referirern os valores distribuídos, seja 
por motivo de ordem pessoal ou seja por qualquer outro motivo, mesmo que 
amparados pela CLT, não farão jus a participação no PPR. 
CLÁUSULA QUINTA -› DOS VALORES PARA DISTRIBUIÇÃO 
5.1- A participação a qual o Programa se refere diz respeito às infom1ações 
financeiras contabilizadas, ou seja, provenientes da apuração realizada ao témiino do periodo fiscal ( 1°f¡an a 31 /dez ); V 
5.2. A apuração do valor a ser distribuido entre os funcionários ocorrerá da 
seguinte fonna: 
~ 
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rncrusoes/ExcLus?5És
Í 
H 
DESCRl_ÇÃÕ'W***s ii i 
|_u¢¡-O ¡_¡qu¡d° dë"2001 Lucro contábil - apurado conforme a 
legislação fiscal 
+ faturamento cancelado por; Cancelamento de. faturamento por 
contingência do cliente `“estouro“ de investimentos de nossos 
Yclientes 
*Estimativa preliminar de despesas com 
¿PPR consideradas no fechamento do 
exercicio de 2001 
+ provisão para pagamento do PPR.
Í 
'Í*Fatü'ramento com maiside 90 dias de Atrasos por culpa da TECLAN de 
atrasongmggrirpagamento “__ reG§b_Ím€.*I'1Í0 de V3i0I` f8ÍUÍ3d0$ 
Exciusão do resultado' referente a 
vendas realizadas em exercicios 
_ 
` 
anteriores 
- Receitas provenientes de vendas de 
exercícios anteriores a 2001
l 
A R 
= Resultado auferido' extra- - Receitas não-operacionais
R 
operacionalmente (ex: venda de 
_ imóveis, canos, etc.) 
+ Economia de tributos gerada pelo Economia de impostos gerada pela 
pagamento de juros sobre o wpital inclusão de JCP no resultado conforme 
próprio 
r eu .legislação vigente 
+ Ajustes de custos inclusão da provisão “de custos das 
- vendas do exercicio cujo faturamento 
A g da 
será efetuado no exercicio seguinte. = Valor sobre o qual aplica-se o Fica definido pela Diretoria o percentual 
percentual de participação i de 7% (sete por cento)
g 
5V=-llvrpara dlstfibuiçãv r i 
Parágrafo. Primeiroí' todas as considerações acima serão compensadas no 
exercicio posterior. - 
5.3. Sobre o valor .apurado para distribuição será aplicada uma fórmula destinada 
a apurar o _lAM~G - Indice de Atingimento de Metas Globais, confomle 
demonstrado no 'Anexo 
l 
do presente instrumento; ' 
5.4- A forma de apuração .dos valores a serem distribuidos para cada um dos 
beneficiários está demonstrada no Anexo I do presente Acordo. 
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5.5 A constituição do valor a ser destinado a cada beneficiário ocorrerá na 
seguinte proporção : 
- 90% proporcionais ao salário nominal ajustado relativo ao mês de 
encerramento do periodo fiscal; 
- 10% de forma linear entre todos os beneficiários (independente do salário e 
data de admissão). 
Parágrafo Primeiro: sobre o valor do salário nominal ajustado será aplicada uma 
ponderação obtida através da relação entre o total de días que o beneflciário 
trabalhou» sobre o total de dias úteis do período fiscal, caso esta relação seja 
menor que 0,99. 
Parágrafo Segundo: para apuração do atingimento de metas' individuais serão 
aplicadas avaliações regimentais para todos os beneficiários do presente Acordo. 
5.6 Para que ocorra o efetivo pagamento da participação nos resultados, é 
necessário que haja um volume de recursos disponiveis no caixa da Empresa 
equivalente ao valor total a ser distribuido mais R$ 600.000,00 (seiscentos mil 
reais). No caso de não haver tal condição, o pagamento da participação tica 
adiada, sine rfle, até que haja este montante em caixa. 
CLÁUSULA SEXTA - DA PERlODlClDADE .DE PAGAMENTO 
6.1. A periodicidade da participação nos resultados da TECLAN, por parte dos 
beneficiários detinidos na Cláusula Terceira do presente Acordo, será anual. 
Poderá entretanto, haver distribuição semestral, a titulo de antecipação, desde 
que haja definição neste sentido por parte da comissão negociadora, 
consubstanciada em ata, e considerando a situação econômico-financeira da 
Empresa, respeitados os valores definidos no item 5.6 deste instrumento. 
Parágrafo Primeiro; havendo pagamento com periodicidade semestral, por se 
tratar dezantecipação deverá ocorrer 'a devida compensação ao término do periodo 
fiscal em questão, quando do pagamento da segunda e última parcela. 
cLÁusui_A sÉT|iviA _. DA vAi.|DAoE 
`
. 
7,1.. O presente Acordo é válido para o estabelecimento de regras relativas a 
participação nos resultados alcançados pela TECLAN em 2001. 
Parágrafo Primeiro: caso não haja manifestação de ambas as partes no sentido de 
revisa-Io, os termos estabelecidos pelo presente Acordo permanecerão em vigor, 
' 
` 
\ 
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regulando a participação nos resultados da TECLAN para o(s) próximo(s) ano(s), 
sendo que as metas corporativas e setoriais, constantes dos anexos do presente 
instrumento, deverão sofrer revisão anual, por conta de sua atualização. 
7_2_ pgdefâ haver revisão dos termos do presente Acordo, a qualquer tempo, 
desde que haja plena concordância entre os representantes da Diretoria e os 
representantes eleitos pelos fimcionános. 
cutusuux o|TAvA-' DAS DisPos|ÇoEs GERA|s 
8.1. Os representantes eleitos pelos funcionários terão mandatocorrespondente a 
dois periodos fiscais, a contar a partir daquele na qual ocorrer-a eleição. 
Parágrafo Primeiro: ocorrendo a saida de algum (uns) dos representantes da 
Comissão eleita pelos funcionários, deverão ser convocadas eleições para o 
preenchimento da(s) vaga(s) em aberto. O mandato daquele(s) funcionário(s) 
eIeito(s) nesta situaçao terá a mesma duração do mandato dos demais membros 
anteriormente eleitos. 
Parágrafo Segundo: os membros da Comissão representantes dos .funcionários 
poderão ser reeleitos, sem restrição quanto ao número de mandatos já cumpridos. 
8.2. O presente Acordo, após estar devidamente finnado, será encaminhado ao 
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas e do Material Elétrico do 
Estado de 'Santa Catarina, para depósito, conforme estabelece a Medida 
Provisória que regula o assunto. 
_
_ 
E por estarem. justos e acordados quanto aos termos do presente Acordo, firmam- 
no em três vias de iguais teor e_ forma, perante duas testemunhas. 
/ff 
\.. 
,..-._.__ 
__ 
,..¢~‹- 
- 
.~...× 
g 
‹'-._j¿_- " 
ACOIÚO PPR/2®1 -_ Página 5
_ra_~
I
\ 
Florianópolis, 15 de Janeiro de 2002. 
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